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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 019/2026  
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS   Nº  019/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 115/2026  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E 
HIGIENIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG.  

 

RECIBO 
 

A Empresa __________________________________________________________ retirou este Edital de 
Licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail 
_______________________________________ ou pelo tel/ fax: ____________________. 
 
 

________________________, aos _____/_____/ 2026. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome/ RG/ Assinatura 

 

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO  
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA – MG  

PELO E-MAIL: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 
 PARA EVENTUAIS INFORMAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 

 

Carimbo Padronizado da Empresa: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licita@espdourado.mg.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 019/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2026  
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 019/2026 
TIPO: Menor preço por item 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
SESSÃO PÚBLICA DIA: 29/10/2026 às 09h01min 

   
PREÂMBULO 
 

     O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA, Estado de Minas Gerais, 
inscrito no CNPJ sob o número 17.935.206/0001-06, com sede administrativa na Rua Maria José de Paiva, n° 546, 
Centro de São João da Mata, Estado de Minas Gerais, CEP 37.568-000, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que a Prefeitura Municipal, realizará licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, nos 
termos da lei nº 14.133/2021, da Lei complementar nº 123/2006, da Lei nº 11.488/2007 e do Decreto Municipal n° 
006, de 03 de janeiro de 2024, e das exigências estabelecidas neste edital. 
 

PREGOEIRA: ROSEMEIRE EUNICE VIEIRA NEGRÃO 
EQUIPE DE APOIO: JULIANA MENDES MOREIRA E KAMILA DE OLIVEIRA BITENCOURT 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO E 

ESCLARECIMENTOS: 

23h59min do dia 26/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA DE INÍCIO 
DAS PROPOSTAS: 

09h00min do dia 16/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

09h01min do dia 29/10/2026 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

MODO DE DISPUTA 
 

ABERTO 
 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG., conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município para o presente exercício, na classificação abaixo: 
 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

035 02.01.04.122.0030.20990000.3.3.90.30.00 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS - MATERIAL 
DE CONSUMO  

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 
4.5.2. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

4.5.3. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

 
4.5.4. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 
acessibilidade previstas na legislação;  
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4.5.5. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

4.5.6. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas;  

 
4.5.7. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
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6.1.2. Marca e modelo de cada item ofertado; 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez 
centavos). 
 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto , em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela pregoeira. 
 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.17. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos participantes 
do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  
 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 
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7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados 
por: 
 

7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.28.2. empresas brasileiras; 

 
7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.29.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas horas), envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.30. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  

 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
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8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.7. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.  
 
8.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.8. A Administração poderá, mediante justificativa técnica específica e decisão motivada, solicitar documento 
complementar destinado exclusivamente a esclarecer a origem, garantia, assistência técnica ou compatibilidade 
do produto ofertado, desde que tal providência não restrinja indevidamente a competitividade e não implique 
criação de exigência não prevista no instrumento convocatório. 
 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
 
8.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.11.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
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9. DA HABILITAÇÃO  
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 
9.1.4. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta 
que ofenda ao art. 14º da Lei 14.133/21. 
 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

9.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
 

9.8.1 – Habilitação Jurídica: 
 
9.8.1.1 – RG e CPF do responsável pela assinatura do contrato; 
9.8.1.2 – Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 
9.8.1.3 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 

9.8.1.4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

 
9.8.2 – Regularidade Fiscal: 
 
9.8.2.1 - CNPJ - prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda; 
                                                              9.8.2.2 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal que 
abranja as contribuições sociais/previdenciárias, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 
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Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

9.8.2.3 - Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

9.8.2.4 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativos de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade a lei 12.440 de Julho de 2.011 e a Resolução Administrativa 
TST n° 1470/2011; 

9.8.2.5 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 
9.8.2.6 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal. 
 
9.8.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 
9.8.3.1 – Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no Máximo 30 (trinta) dias antes da data fixada para 
abertura da sessão pública, ou dentro da validade expressa na certidão. 

 
9.8.4 - Qualificação Técnica: 
 
9.8.4.1 - Atestado(s) / Certidão (ões) emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, com reconhecimento de firma da 
assinatura do emissor em cartório ou assinado digitalmente. 
 
9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 
9.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas horas) a 
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
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11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e 
homologará a licitação.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
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15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou documento equivalente, mediante assinatura digital por pessoa física ou jurídica 
em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil). 
 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
18. DO PAGAMENTO 

  
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

19.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
19.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
19.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
19.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
 
19.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
19.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
19.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
19.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
19.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
19.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
19.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
19.5. Serão publicadas em sítio eletrônico oficial as sanções administrativas previstas no item 19.2, alíneas “c” e 
“d”, deste Edital, inclusive eventual reabilitação perante a Administração Pública, quando cabível. 
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19.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

19.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
 
20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
21. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
21.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogada, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
21.2. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados se tornaram 
superiores aos praticados no mercado, a Administração poderá convocar os fornecedores registrados para 
negociação visando à adequação dos valores registrados. 
 
22. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
22.1.  A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada ou revisada, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, especialmente os arts. 82 a 86 e art. 124, bem como as demais normas aplicáveis ao Sistema de 
Registro de Preços. 

 
22.2.  Caberá ao órgão gerenciador acompanhar permanentemente a evolução dos preços praticados no 
mercado, promovendo pesquisas e avaliações periódicas destinadas à verificação da manutenção da 
vantajosidade dos valores registrados. 

 
22.3.  Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução dos valores registrados. 

 
22.3.1.  Caso o fornecedor não aceite reduzir os valores registrados aos níveis praticados pelo mercado, poderá 
ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, desde que a comunicação formal ocorra 
antes da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, e sejam 
devidamente comprovadas as razões apresentadas. 

 
22.3.2.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas cabíveis. 

 
22.4.  Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor comprovar a 
impossibilidade de execução nas condições originalmente pactuadas, poderá ser concedida revisão dos valores 
registrados, visando à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
22.4.1.  O pedido de revisão deverá ser formalmente instruído com documentação idônea, planilhas de 
composição de custos, notas fiscais, índices oficiais ou quaisquer outros elementos aptos à comprovação efetiva 
do desequilíbrio alegado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.4.2.  O simples aumento ordinário de preços de mercado, oscilações previsíveis do setor, expectativas 
inflacionárias ou variações normais de custos não constituirão fundamento suficiente para revisão dos valores 
registrados. 

 
22.5.  A Administração poderá promover diligências, solicitar documentos complementares, realizar pesquisas de 
mercado e adotar quaisquer medidas necessárias à adequada instrução dos pedidos de revisão dos valores 
registrados. 

 
22.6.  O deferimento, deferimento parcial ou indeferimento do pedido de revisão deverá ser formalmente 
motivado, observados os princípios da legalidade, razoabilidade, interesse público e manutenção da vantajosidade 
da contratação. 

 
22.7.  O eventual deferimento do pedido de revisão não produzirá efeitos retroativos em relação às Autorizações 
de Fornecimento, Notas de Empenho ou obrigações já formalizadas anteriormente ao protocolo do requerimento 
administrativo. 

 
23. DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES 
 
23.1.  A extinção da Ata de Registro de Preços ou dos contratos administrativos dela decorrentes poderá ocorrer 
nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observados os princípios do contraditório, ampla defesa, 
motivação, proporcionalidade, segurança jurídica e devido processo administrativo, quando exigidos pela 
legislação aplicável. 
 
23.2.  A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer: 
 
23.2.1.  unilateralmente pela Administração, mediante ato formal e motivado, quando verificada a ocorrência de 
descumprimento das obrigações assumidas, perda das condições de habilitação, inexecução total ou parcial do 
objeto, recusa injustificada em cumprir determinações da Administração ou demais hipóteses legalmente previstas; 
 
23.2.2.  por razões de interesse público, devidamente justificadas, decorrentes de fato superveniente que 
demonstre a inconveniência ou desnecessidade da manutenção da Ata de Registro de Preços; 
 
23.2.3.  em decorrência de caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou superveniência de circunstâncias que 
inviabilizem a execução das obrigações assumidas; 
 
23.2.4.  consensualmente, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
 
23.2.5.  por decisão judicial ou arbitral, na forma da legislação vigente. 
 
23.2.6.  Constituem, ainda, fundamentos para extinção da Ata de Registro de Preços: 
 
23.2.6.1. não retirada ou não aceitação da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento 
equivalente, sem justificativa aceita pela Administração; 
23.2.6.2. recusa injustificada em reduzir os valores registrados, quando comprovadamente superiores aos 
praticados no mercado; 
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23.2.6.3. prática de atos de fraude, declaração falsa, comportamento inidôneo ou qualquer conduta incompatível 
com os princípios da Administração Pública; 
 
23.2.6.4. superveniência de sanção administrativa que impeça a contratação com a Administração Pública; 
 
23.2.6.5. falência, dissolução da sociedade, perda da regularidade fiscal ou superveniência de situação que 
comprometa a capacidade de execução das obrigações assumidas. 
 
23.4.  A extinção unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, devendo o respectivo ato ser formalmente reduzido a termo no processo administrativo 
correspondente. 
 
23.5.  Constituirão motivos para extinção dos contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços as hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber. 
 
23.6.  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado fará jus aos direitos 
previstos no §2º do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente: 
 
23.6.1.  devolução da garantia, quando exigida; 
 
23.6.2.  pagamentos devidos pela execução regularmente realizada até a data da extinção; 
 
23.6.3.  ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados; 
 
23.6.4.  pagamento dos custos de desmobilização, quando cabíveis. 
 
23.7.  A extinção da Ata de Registro de Preços não gera, por si só, obrigação de indenização ao detentor do 
registro, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas e os direitos decorrentes de obrigações regularmente 
executadas. 
 
23.8.  A eventual extinção da Ata de Registro de Preços não prejudicará os contratos administrativos já 
celebrados e em execução, os quais permanecerão regidos pelas cláusulas e condições próprias do respectivo 
instrumento contratual, observada a legislação aplicável. 
 
23.9.  A comunicação dos atos relacionados à extinção da Ata de Registro de Preços será realizada 
preferencialmente por meio eletrônico, admitida a utilização de publicação no Diário Oficial ou outro meio oficial de 
divulgação quando necessário. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

 
24.4. Somente será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos 
termos do §2º do artigo 12 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

24.4.1. Caracterizam uma assinatura digital plenamente válida: 
 

24.4.1.1. Ser dotada de elementos que permitam sua validação (Ex.: QR Code ou outro 
código de verificação). 
 
24.4.1.2. Assinatura mediante acesso ao portal GOV.BR. 

 
24.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
24.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

24.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

24.12.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerão as disposições deste Edital. 
24.13.  O Município de São João da Mata/MG, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
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24.13.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

 
24.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

24.14.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
24.15.  O edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal de Compras Públicas, no PNCP – Portal Nacional de 
Contratações Públicas, no sítio eletrônico do Município www.saojoaodamata.mg.gov.br e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos nos dias úteis, no horário das 08h00min às 17h00min na sede da Prefeitura Municipal, mesmo 
endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada 
aos interessados. 
 
24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II - Modelo de proposta de preços; 

ANEXO III – Minuta da ata de registro de preços; 

ANEXO IV – Minuta do contrato. 

São João da Mata, 15 de outubro de 2026. 

 

ROSEMEIRE EUNICE VIEIRA NEGRÃO 
Pregoeira Oficial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.espdourado.mg.gov.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, EM 
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG. 
 
1.1. Especificações do objeto 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE. UNID. 
MARCA 

REFERÊNCIA 

1.  

ÁGUA SANITÁRIA DESTINADA À 
DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES, 
AMBIENTES, HORTIFRUTÍCOLAS E 
ALVEJAMENTO DE ROUPAS, CONTENDO 
HIPOCLORITO DE SÓDIO COMO PRINCÍPIO 
ATIVO, TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 
2,0% E 2,5% (P/P). PRODUTO REGISTRADO 
NA ANVISA, EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE DE 1 LITRO, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE, MODO DE USO E 
PRECAUÇÕES. 

2000 LITRO 

QBOA 
MARINA 

YPÊ 
TRIEX 

 

2.  

ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL ANTISSÉPTICO 
70% (70° INPM), INDICADO PARA 
HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS, COM AÇÃO 
BACTERICIDA COMPROVADA, CONTENDO 
AGENTES HIDRATANTES, EMBALAGEM DE 
500 ML COM VÁLVULA PUMP, REGISTRO 
NA ANVISA, IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

500 FR 500 ML  

3.  

ÁLCOOL ETÍLICO LÍQUIDO 70% (70° INPM), 
INDICADO PARA DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES E HIGIENIZAÇÃO EM GERAL, 
EMBALAGEM DE 1 LITRO, REGISTRADO 
NA ANVISA, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE, LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

500 
FR 1000 

ML 
 

4.  

AMACIANTE DE ROUPAS LÍQUIDO 
CONCENTRADO, BIODEGRADÁVEL, 
DESTINADO AO AMACIAMENTO DE 
TECIDOS, PROPORCIONANDO MACIEZ E 
PERFUME AGRADÁVEL. EMBALAGEM DE 2 

100 EMB. 2 LT.  
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LITROS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO/NOTIFICAÇÃO JUNTO AO 
ÓRGÃO COMPETENTE, QUANDO EXIGIDO. 

5.  

APARELHO DE BARBEAR DESCARTÁVEL, 
COM DUAS LÂMINAS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
FITA LUBRIFICANTE, CABO ANATÔMICO 
EM PLÁSTICO COM SUPERFÍCIE 
ANTIDERRAPANTE, USO INDIVIDUAL, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 
 

500 UNIDADE  

6.  

AROMATIZADOR DE AMBIENTES EM 
AEROSSOL, FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, 
EMBALAGEM MÍNIMA DE 360 ML, COM 
VÁLVULA SPRAY, INDICADO PARA 
ELIMINAÇÃO DE ODORES E PERFUMAÇÃO 
DE AMBIENTES. PRODUTO CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, LOTE, 
VALIDADE E INSTRUÇÕES DE USO. 

800 
EMB. 360 

ML 
 

7.  

BALDE CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE DE ALTA RESISTÊNCIA, 
CAPACIDADE DE 12 LITROS, COM ALÇA 
METÁLICA GALVANIZADA OU EM 
ALUMÍNIO RESISTENTE, DESTINADO À 
LIMPEZA EM GERAL. 

300 UNIDADE  

8.  

BORRIFADOR SPRAY 550ML:  
PULVERIZADOR MANUAL TIPO SPRAY, 
CAPACIDADE DE 550 ML, 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
RESISTENTE A PRODUTOS QUÍMICOS DE 
LIMPEZA, COM GATILHO ANATÔMICO E 
REGULAGEM DO JATO ENTRE NÉVOA E 
JATO CONTÍNUO. 

100 UNIDADE  

9.  

CAIXA ORGANIZADORA 12 LITROS 
CAIXA ORGANIZADORA CONFECCIONADA 
EM PLÁSTICO TRANSPARENTE 
RESISTENTE, CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 12 LITROS, COM TAMPA E TRAVAS 
LATERAIS DE FECHAMENTO, 
EMPILHÁVEL. 
 

50 UNIDADE  

10.  

CAIXA ORGANIZADORA 20 LITROS 

CAIXA ORGANIZADORA CONFECCIONADA 

EM PLÁSTICO TRANSPARENTE 

50 UNIDADE  
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RESISTENTE, CAPACIDADE APROXIMADA 

DE 20 LITROS, COM TAMPA E TRAVAS 

LATERAIS DE FECHAMENTO, 

EMPILHÁVEL. 

11.  

CAIXA ORGANIZADORA 58 LITROS  
CAIXA ORGANIZADORA CONFECCIONADA 
EM PLÁSTICO TRANSPARENTE 
RESISTENTE, CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 58 LITROS, COM TAMPA E TRAVAS 
LATERAIS DE FECHAMENTO, 
EMPILHÁVEL. 

30 UNIDADE  

12.  

COADOR DE CAFÉ - TAMANHO M 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% 
ALGODÃO, COSTURAS REFORÇADAS, 
CABO EM ARAME GALVANIZADO OU AÇO 
INOX, TAMANHO M, REUTILIZÁVEL E 
LAVÁVEL. 

150 UNIDADE  

13.  

COADOR DE CAFÉ INDUSTRIAL TAMANHO 
G 
COADOR DE CAFÉ EM ALGODÃO 100%, 
TAMANHO G, COM APROXIMADAMENTE 20 
CM DE ALTURA E 12 CM DE LARGURA, 
INDICADO PARA USO INDUSTRIAL. 

150 UNIDADE  

14.  

DESINFETANTE LÍQUIDO PARA USO 
GERAL, COM AÇÃO BACTERICIDA 
COMPROVADA, INDICADO PARA LIMPEZA 
E DESINFECÇÃO DE PISOS, PAREDES, 
BANHEIROS E SUPERFÍCIES LAVÁVEIS. 
PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA, 
FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, EMBALAGEM 
DE 2 LITROS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE, LOTE, VALIDADE E 
MODO DE USO. 

2000 FR. 2 L  

15.  

DETERGENTE LÍQUIDO CONCENTRADO 
PARA LAVAGEM DE LOUÇAS, 
BIODEGRADÁVEL, COM TENSOATIVO 
ANIÔNICO, EFICIENTE NA REMOÇÃO DE 
GORDURAS, DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, EMBALAGEM DE 500 ML, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, LOTE, VALIDADE E 
REGISTRO NA ANVISA. 

2000 FR. 500 ML 

YPÊ 
LIMPOL 

MINUANO 
MARINA 

16.  

DISPENSER DE PAREDE PARA 
DETERGENTE/SABONETE LÍQUIDO 
DISPENSER DE PAREDE COM VÁLVULA 
TIPO PUMP, CAPACIDADE ENTRE 500 ML E 
1.000 ML, COR BRANCA. 

100 UNIDADE  
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17.  

DISPENSER PARA COPOS COM BOTÃO 
(SISTEMA PUSH) 
DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS 
COM SISTEMA DE ACIONAMENTO POR 
BOTÃO (PUSH), PERMITINDO A 
LIBERAÇÃO INDIVIDUAL DE COPOS. 
FABRICADO EM PLÁSTICO RESISTENTE 
(ABS OU MATERIAL DE DESEMPENHO 
EQUIVALENTE), PRÓPRIO PARA USO 
INSTITUCIONAL, COM ESTRUTURA 
REFORÇADA E FIXAÇÃO EM PAREDE. 
COMPATÍVEL COM COPOS 
DESCARTÁVEIS DE 200 ML, GARANTINDO 
AJUSTE ADEQUADO E DISTRIBUIÇÃO 
CONTROLADA. NÃO SERÃO ACEITOS 
PRODUTOS FRÁGEIS, SEM SISTEMA DE 
BOTÃO OU COM FUNCIONAMENTO 
IRREGULAR DE LIBERAÇÃO DOS COPOS. 

50 UNIDADE  

18.  

DISPENSER PARA PAPEL INTERFOLHADO 
DISPENSER PARA PAPEL INTERFOLHADO, 
COR BRANCA, CAPACIDADE MÍNIMA PARA 
1.000 FOLHAS, INDICADO PARA TOALHAS 
DE PAPEL PARA MÃOS. 

100 UNIDADE  

19.  

ESCOVA PARA LAVAGEM DE ROUPAS, 
BASE EM MADEIRA TRATADA OU 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
FORMATO OVAL, CERDAS SINTÉTICAS EM 
NYLON DE MÉDIA RIGIDEZ, SEM CABO, 
RESISTENTE AO USO CONTÍNUO. 

150 UNIDADE  

20.  

ESCOVA PARA MAMADEIRA E BICO 
ESCOVA PARA LIMPEZA DE MAMADEIRA E 
BICO, COM CERDAS MACIAS E FLEXÍVEIS 
EM NYLON, FORMATO OVAL, 
COMPRIMENTO ENTRE 25 CM E 29 CM. 
POSSUI ESCOVA AUXILIAR ACOPLADA AO 
CABO. CABO EM POLIPROPILENO E 
CERDAS EM NYLON. 
 

40 UNIDADE  

21.  

ESPONJA DE LÃ DE AÇO, NÃO ABRASIVA, 
COM TEXTURA MACIA, UNIFORME E DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. PRODUTO ISENTO 
DE SINAIS DE OXIDAÇÃO, FERRUGEM OU 
IMPUREZAS, INDICADO PARA LIMPEZA 
LEVE E POLIMENTO DE SUPERFÍCIES 
DELICADAS, SEM CAUSAR RISCOS OU 
DANOS. 

800 
PT 08 
UNID. 

BOM BRILL 
ASSOLAN  
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22.  

ESPONJA PARA LIMPEZA EM GERAL, 
MATERIAL EM ESPUMA E FIBRA 
SINTÉTICA, FORMATO RETANGULAR, 
DUPLA FACE, ABRASIVIDADE MÉDIA. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 110 MM DE 
COMPRIMENTO, 75 MM DE LARGURA E 20 
MM DE ESPESSURA. 

1500 UNIDADE  

23.  

FILME PVC ADERENTE, TRANSPARENTE, 
ESTICÁVEL, INDICADO PARA 
CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DE 
ALIMENTOS. MEDIDAS: 28 CM X 30 M. 

100 ROLO  

24.  
FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ 
DESCARTÁVEL, Nº 103, 100% CELULOSE. 

150 PT 30 UNID  

25.  

FLANELA PARA LIMPEZA E REMOÇÃO DE 
PÓ, CONFECCIONADA EM 100% 
ALGODÃO, COM ACABAMENTO EM 
OVERLOCK. MEDIDAS MÍNIMAS: 31 X 44 
CM. COR LARANJA. 

200 UNIDADE  

26.  
FÓSFOROS PARA COZINHA, CAIXA COM 
40 PALITOS INCENDIÁVEIS 

100 
PT COM 10 

CAIXAS 
 

27.  

GUARDANAPO DE PAPEL FOLHA SIMPLES, 
BRANCO, 100% CELULOSE VIRGEM, 
MACIO E DE ALTA ABSORÇÃO. MEDIDAS 
MÍNIMAS: 23 X 22 CM. 

800 PT 50 UNID  

28.  

ISQUEIRO DESCARTÁVEL, CORPO EM 
PLÁSTICO RESISTENTE, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 7,5 CM, COM SISTEMA 
DE ACENDIMENTO MANUAL E GÁS 
EMBUTIDO. 

120 UNIDADE  

29.  

LIMPA PISOS 
PRODUTO PARA REMOÇÃO DE SUJEIRAS 
E CROSTAS EM SUPERFÍCIES 
CERÂMICAS, INCLUINDO PISOS, 
AZULEJOS E REJUNTES. GALÃO DE 5 
LITROS  

400 
GALÃO DE 
5 LITROS 

 

30.  

LIMPA VIDROS 
PRODUTO LIMPADOR PARA VIDROS DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, INDICADO PARA 
REMOÇÃO DE SUJEIRAS E MARCAS, 
PROPORCIONANDO ACABAMENTO SEM 
RESÍDUOS. 
EMBALAGEM: 500 ML. 

250 
EMB.500 

ML 
 

31.  

LIMPADOR INSTANTÂNEO LIMPA PEDRA 
LIMPADOR INSTANTÂNEO PARA 
REMOÇÃO DE SUJEIRAS E 
INCRUSTAÇÕES EM PEDRAS E PISOS 

800 
EMB. 2 
LITROS 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
 ESTADO DE MINAS GERAIS   

CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 
 

 

Página 29 de 89 

 

Rua Maria José de Paiva, 546 – Centro – Fone: (35)9776-6437 
E-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 

 

RÚSTICOS (NÃO ESMALTADOS). 
EMBALAGEM: 2 LITROS. 

32.  

LIMPADOR INSTANTÂNEO LIMPEZA 
PESADA 
LIMPADOR DILUÍVEL PARA LIMPEZA 
PESADA DE SUPERFÍCIES LAVÁVEIS, 
COMO COZINHAS, BANHEIROS, PISOS E 
AZULEJOS. 
EMBALAGEM: 500 ML. 

800 
EMB.500 

ML 
 

33.  

LIMPADOR MULTIUSO INSTANTÂNEO 
LIMPADOR MULTIUSO PARA USO 
DOMÉSTICO, INDICADO PARA LIMPEZA 
GERAL DE SUPERFÍCIES LAVÁVEIS, COM 
AROMAS DIVERSOS. 
EMBALAGEM: 500 ML. 

1800 
EMB.500 

ML 
 

34.  

LUSTRA MÓVEIS 
EMULSÃO CREMOSA PERFUMADA PARA 
APLICAÇÃO EM MÓVEIS E SUPERFÍCIES 
LISAS, COM AROMAS DIVERSOS. FRASCO 
COM 200 ML. 

100 UNIDADE  

35.  

LUVAS DE LÁTEX PARA LIMPEZA 
(TAMANHOS P, M, G E GG) 
LUVA PARA LIMPEZA CONFECCIONADA 
EM LÁTEX DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
INTERIOR 100% ALGODÃO, ANATÔMICA, 
RESISTENTE E DURÁVEL, COM PALMA 
ANTIDERRAPANTE. TAMANHOS 
CONFORME SOLICITAÇÃO NO PEDIDO (P, 
M, G E GG). 

600 PAR  

36.  

MULTI INSETICIDA SPRAY 
INSETICIDA AEROSSOL À BASE DE ÁGUA, 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 380 ML, 
INDICADO PARA CONTROLE DE 
MOSQUITOS (INCLUSIVE AEDES 
AEGYPTI), MOSCAS, BARATAS, FORMIGAS 
E ARANHAS. PRODUTO COM REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

120 
EMB. 380 

ML 
 

37.  

PÁ DE LIXO PEQUENA COM CABO 
PÁ PARA LIXO DE USO DOMÉSTICO, EM 
METAL ZINCADO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 21 X 20 
CM E CABO DE MADEIRA COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 60 CM. 

50 UNIDADE  

38.  

PÁ DE LIXO SEM CABO 
PÁ COLETORA DE RESÍDUOS, SEM CABO, 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO 
RESISTENTE (OU MATERIAL 

50 UNIDADE  
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EQUIVALENTE DURÁVEL), COM BASE 
RÍGIDA E BORDA FRONTAL RETA PARA 
FACILITAR A COLETA DE SUJEIRAS 
SÓLIDAS DURANTE A VARRIÇÃO. LEVE, 
DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E 
ARMAZENAMENTO. INDICADA PARA USO 
EM LIMPEZA DE AMBIENTES INTERNOS E 
EXTERNOS, DOMÉSTICOS, ESCOLARES E 
INSTITUCIONAIS. 

39.  

PANO DE CHÃO ALVEJADO 
PANO DE CHÃO ALVEJADO, DUPLO, 
LAVADO, RESISTENTE E DE ALTA 
ABSORÇÃO, EM CORES ESCURAS OU 
XADREZ, NÃO SENDO ACEITA A COR 
BRANCA. MEDIDAS MÍNIMAS: 50 X 75 CM. 

1000 UNIDADE  

40.  
PANO DE LIMPEZA MULTIUSO EM TNT, 
ROLO COM 60 UNIDADES, MEDIDAS DE 
CADA PANO 28 X 40 CM. 

100 UNIDADE  

41.  

PANO DE PRATO FELPUDO 
PANO DE PRATO FELPUDO, BRANCO, 
100% ALGODÃO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM BAINHA. MEDIDAS 
MÍNIMAS: 65 X 43 CM. 

800 UNIDADE  

42.  

PAPEL ALUMÍNIO 
PAPEL ALUMÍNIO PARA USO DOMÉSTICO, 
LARGURA DE 30 CM E COMPRIMENTO DE 
4 METROS. 

120 ROLO 4 MT  

43.  

PAPEL HIGIÊNICO 
PAPEL HIGIÊNICO EM ROLO DE 30 
METROS X 10 CM, FOLHA DUPLA, 
BRANCO, PRODUZIDO COM FIBRAS 
CELULÓSICAS DE ALTA QUALIDADE, 
NEUTRO, MACIO E PICOTADO. 
EMBALAGEM COM 4 UNIDADES.  

3000 PC. 4 UNID  

44.  

PAPEL HIGIÊNICO INSTITUCIONAL EM 
ROLO, FOLHA SIMPLES, COM 300 
METROS. PRODUZIDO COM 100% 
CELULOSE VIRGEM (NÃO RECICLADO), 
COR BRANCA, GOFRADO, FRAGRÂNCIA 
NEUTRA. EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS ABNT NBR 15464-9, NBR 15134, 
NBR NM-ISO 2470 E NBR 15004. 
EMBALAGEM COLETIVA RESISTENTE COM 
8 ROLOS. 

200 PC. 8 UNID  

45.  
PAPEL TOALHA EM ROLO, BRANCO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 100% FIBRAS 
CELULÓSICAS, FOLHA DUPLA, PICOTADO. 

1200 
PC. 02 

UNIDADE 
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EMBALAGEM COM 2 ROLOS, CONTENDO 
DE 50 A 55 TOALHAS POR ROLO. MEDIDA 
MÍNIMA DE CADA FOLHA: 20 X 20 CM. 

46.  

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO 2 
DOBRAS (SLIM) 
PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, 2 
DOBRAS, LINHA SLIM, FOLHA DUPLA, 
BRANCO, PRODUZIDO COM 100% FIBRAS 
CELULÓSICAS VIRGENS, DE ALTA 
QUALIDADE, MACIO E COM ALTA 
ABSORÇÃO. PRODUTO INDICADO PARA 
USO EM DISPENSERS DE SECAGEM DE 
MÃOS. 
NÃO SERÃO ACEITOS PRODUTOS 
RECICLADOS, DE BAIXA GRAMATURA OU 
BAIXA ABSORÇÃO. MEDIDAS 
APROXIMADAS DA FOLHA: 20 X 20,5 CM. 
EMBALAGEM COM 1.000 UNIDADES. 

3000 

EMBALAG
EM COM 

1.000 
UNIDADES

. 
 

 

47.  

PEDRA SANITÁRIA SÓLIDA, 
APROXIMADAMENTE 25 G, 
ACONDICIONADA EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, COM SUPORTE PARA 
FIXAÇÃO EM BACIA SANITÁRIA, 
FRAGRÂNCIAS DIVERSAS. 
. 

1200 UNIDADE  

48.  
PILHA ALCALINA AA, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO PEQUENO.  

2000 UNIDADE  

49.  
PILHA ALCALINA AAA, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO PALITO.  

2000 UNIDADE  

50.  
PILHA ALCALINA TIPO C, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO MÉDIO.  

800 UNIDADE  

51.  
PILHA ALCALINA TIPO D, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO GRANDE. 

300 UNIDADE  

52.  
PRENDEDOR DE ROUPAS EM MADEIRA, 

PACOTE COM 36 UNIDADES. 
50 

PC 36 
UNID 

 

53.  
RODINHO PARA PIA EM PLÁSTICO, 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 21 X 15 X 3 
CM. 

20 UNIDADE  

54.  

RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA (40 CM) 
RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA COM ROSCA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,20 M, 
SUPORTE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 40 CM, COM 
BORRACHA DUPLA. INDICADO PARA 

200 UNIDADE  
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LIMPEZA DE PISOS E SUPERFÍCIES LISAS. 

55.  

RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA (60 CM) 
RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA COM ROSCA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,20 M, 
SUPORTE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 60 CM, COM 
BORRACHA DUPLA. INDICADO PARA 
LIMPEZA DE PISOS E SUPERFÍCIES LISAS. 

200 UNIDADE  

56.  

RODO COM CABO PLÁSTICO (40 CM) 
RODO COM CABO DE PLÁSTICO COM 
ROSCA, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,20 
M, SUPORTE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 40 CM, COM 
BORRACHA DUPLA. INDICADO PARA 
PISOS E SUPERFÍCIES LISAS. 

200 UNIDADE  

57.  

RODO COM CABO PLÁSTICO (60 CM) 
RODO COM CABO DE PLÁSTICO COM 
ROSCA, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,20 
M, SUPORTE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 60 CM, COM 
BORRACHA DUPLA. INDICADO PARA 
PISOS E SUPERFÍCIES LISAS. 

200 UNIDADE  

58.  

RODO DE ALUMÍNIO 120 CM RODO DE 
ALUMÍNIO 120 CM 
RODO DE ALUMÍNIO EXTRA REFORÇADO, 
LARGURA DE 120 CM, COM CABO DE 
APROXIMADAMENTE 150 CM, INDICADO 
PARA LIMPEZA DE GRANDES ÁREAS. 
 

150 UNIDADE  

59.  

RODO ESPONJA ABRASIVA PARA LIMPEZA 
DE PISOS E AZULEJOS COM CABO 1,20 M 
RODO DE LIMPEZA COM ESPONJA 
ABRASIVA NAS CORES VERDE E 
AMARELA, INDICADO PARA REMOÇÃO DE 
SUJEIRAS EM PISOS, AZULEJOS E 
SUPERFÍCIES LAVÁVEIS. BASE EM 
ESPONJA DE ALTA DENSIDADE COM FACE 
ABRASIVA. 
CABO COM APROXIMADAMENTE 1,20 M, 
EM MATERIAL RESISTENTE (METAL OU 
ALUMÍNIO). 

200 UNIDADE  

60.  
SABÃO EM BARRA NEUTRO 
SABÃO EM BARRA NEUTRO, 
GLICERINADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

200 
PCTE 05 

UNID 

YPÊ 
MINUANO 

ASSIM 
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ASPECTO SÓLIDO, TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE. EMBALAGEM 
COM 5 UNIDADES. 

 

61.  

SABÃO EM PÓ AZUL GRANULADO 
SABÃO EM PÓ GRANULADO COM AÇÃO 
AMACIANTE E ALTO PODER DE 
DISSOLUÇÃO. COMPOSIÇÃO COM 
TENSOATIVOS, AGENTES 
BIODEGRADÁVEIS, PERFUME, PIGMENTO 
E DEMAIS COMPONENTES. EMBALAGEM 
DE 800 G. 

1200 EMB. 800G 

OMO 
TIXAN  
YPÊ 

BRILHANTE 

62.  

SABONETE LÍQUIDO COM DISPENSADOR 
SABONETE LÍQUIDO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM 
FRASCO DE 500 ML COM DISPENSADOR. 

250 FR 500 ML  

63.  

SABONETE LÍQUIDO GALÃO 5 LITROS 
SABONETE LÍQUIDO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM GALÃO 
DE 5 LITROS. 

200 
GL 5 

LITROS 
 

64.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 100 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 100 LITROS, MEDIDAS 
APROXIMADAS 75 X 105 CM, APLICAÇÃO 
EM COLETA DE RESÍDUOS. PRODUTO 
BIODEGRADÁVEL, CONFORME NORMA 
ABNT NBR 9191. PEDIDO DE AMOSTRA. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: KG.  
PEDIR AMOSTRA 

3000 
 

KG 
 

65.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 15 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 15 LITROS, COR PRETA, 
APLICAÇÃO EM COLETA DE RESÍDUOS. 
PRODUTO CONFORME ABNT NBR 9191. 
PEDIDO DE AMOSTRA. 

1200 KG  

66.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 20 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 20 LITROS, COR PRETA, 
APLICAÇÃO EM COLETA DE RESÍDUOS. 
PRODUTO CONFORME ABNT NBR 9191. 
PEDIDO DE AMOSTRA.  

1200 KG  

67.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 30 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 30 LITROS, COR PRETA, 
MEDIDAS APROXIMADAS 59 X 62 CM. 
CONFORME NORMA ABNT NBR 9191. 
PEDIR AMOSTRA 

1200 
 
 

KG 
 

68.  SACO PLÁSTICO PARA LIXO 50 LITROS 1200   
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SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 50 LITROS, COR PRETA, 
MEDIDAS APROXIMADAS 63 X 80 CM. 
CONFORME NORMA ABNT NBR 9191. 
PEDIR AMOSTRA 

KG 

69.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 60 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 60 LITROS, COR PRETA, 
APLICAÇÃO EM COLETA DE RESÍDUOS. 
PRODUTO CONFORME ABNT NBR 9191. 
PEDIDO DE AMOSTRA. 

1000 
 

KG 
 

70.  

SACO PLÁSTICO PICOTADO 3 KG 
SACO PLÁSTICO PICOTADO PARA 
ACONDICIONAMENTO E CONGELAMENTO 
DE ALIMENTOS, CAPACIDADE DE 3 KG, 
MEDIDAS APROXIMADAS 23 X 37 CM. 
ROLO COM 50 UNIDADES. 

100 ROLO  

71.  

SACO PLÁSTICO PICOTADO 5 KG 
SACO PLÁSTICO PICOTADO PARA 
ACONDICIONAMENTO E CONGELAMENTO 
DE ALIMENTOS, CAPACIDADE DE 5 KG, 
MEDIDAS APROXIMADAS 28 X 40 CM. 
ROLO COM 50 UNIDADES. 

80 ROLO  

72.  
SUPORTE PARA BOTIJÃO DE GÁS 
SUPORTE PARA BOTIJÃO DE GÁS EM 
INOX, DIÂMETRO APROXIMADO DE 30 CM. 

10 UNIDADE  

73.  

SUPORTE PARA PAPEL HIGIÊNICO ROLO 
300 M 
SUPORTE PARA PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO 
300 METROS, FABRICADO EM PLÁSTICO 
ABS RESISTENTE, COM SISTEMA DE 
ABERTURA E FECHAMENTO POR CHAVE 
OU SIMILAR. 

50 UNID  

74.  

VÁLVULA REGULADORA DE GÁS P13 
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO 
PARA BOTIJÃO DE GÁS P13, COM 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, INDICADA 
PARA CONTROLE SEGURO DE SAÍDA DE 
GÁS. 

30 UNIDADE  

75.  

VASSOURA DE PALHA DE MILHO COM 
CABO REFORÇADO 
VASSOURA DE PALHA DE MILHO 
NATURAL, DE BOA QUALIDADE, COM 
AMARRAÇÃO FIRME E REFORÇADA, 
INDICADA PARA LIMPEZA DE AMBIENTES 
INTERNOS E EXTERNOS. CABO EM 
MADEIRA RESISTENTE, LIXADO E SEM 

200 UNIDADE  
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FARPAS, COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 
1,50 M, FIXAÇÃO REFORÇADA ENTRE O 
CABO E A VASSOURA, PROPORCIONANDO 
MAIOR DURABILIDADE. 

76.  

VASSOURA DE PELO SINTÉTICO 30 CM – 
REFORÇADA 
VASSOURA PARA PISO COM CERDAS EM 
PELO SINTÉTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
DENSAS E FIRMEMENTE FIXADAS. BASE 
EM MADEIRA MACIÇA OU PLÁSTICO DE 
ALTA RESISTÊNCIA, COM LARGURA 
MÍNIMA DE 30 CM. CABO PLASTIFICADO 
OU REVESTIDO, CONFECCIONADO EM 
MADEIRA OU METAL RESISTENTE, COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,50 M, 
SISTEMA DE FIXAÇÃO REFORÇADO E 
ROSQUEÁVEL, GARANTINDO MAIOR 
RESISTÊNCIA AO USO CONTÍNUO. 

300 UNIDADE  

77.  

VASSOURA DE PIAÇAVA Nº 05 – 
REFORÇADA 
VASSOURA COM CERDAS 100% PIAÇAVA 
NATURAL, Nº 05, DE ALTA RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE, INDICADA PARA LIMPEZA 
PESADA. BASE REFORÇADA EM MADEIRA 
DE BOA QUALIDADE. CABO EM MADEIRA 
RESISTENTE, LIXADO E SEM FARPAS, 
COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,50 M, 
FIXAÇÃO REFORÇADA ENTRE A BASE E O 
CABO. 

1200 UNIDADE  

78.  

VASSOURA DE NYLON TIPO 
ULTRA/MASTER – REFORÇADA 
VASSOURA COM CERDAS DE NYLON DE 
ALTA QUALIDADE, MACIAS, VOLUMOSAS E 
RESISTENTES AO DESGASTE. BASE EM 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA OU 
POLIPROPILENO REFORÇADO, COM 
LARGURA APROXIMADA DE 30 CM. CABO 
EM MADEIRA PLASTIFICADA OU METAL 
COM PINTURA ANTICORROSIVA, COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,50 M, 
SISTEMA DE ENCAIXE ROSQUEÁVEL E 
REFORÇADO, PROPORCIONANDO MAIOR 
DURABILIDADE E RESISTÊNCIA AO USO 
FREQUENTE. 

180 UNIDADE  

79.  
VASSOURA PARA VASO SANITÁRIO 
VASSOURA SANITÁRIA COM SUPORTE, 
CABO EM PLÁSTICO RESISTENTE E 

100 UNIDADE  
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CERDAS EM NYLON, INDICADA PARA 
LIMPEZA DE VASOS SANITÁRIOS. 

80.  

RODO TIPO BUCHA (LAVA 
PISOS/AZULEJOS) 
RODO TIPO BUCHA COM ESPONJA, 
INDICADO PARA LAVAGEM DE PISOS E 
AZULEJOS. 

60 UNIDADE  

81.  

COLHER DESCARTÁVEL REFORÇADA 
PARA REFEIÇÃO 
COLHER DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO, 
FABRICADA EM POLIPROPILENO (PP) DE 
ALTA RESISTÊNCIA, REFORÇADA, COM 
BOA RIGIDEZ ESTRUTURAL, RESISTENTE 
À FLEXÃO DURANTE O USO. COR 
BRANCA, COMPRIMENTO APROXIMADO 
DE 15 CM A 16 CM. NÃO SERÃO ACEITOS 
PRODUTOS FRÁGEIS, DE BAIXA 
ESPESSURA, RECICLADOS OU SEM 
PADRÃO DE RESISTÊNCIA PARA USO 
ALIMENTAR. NÃO SERÃO ACEITOS 
PRODUTOS EM ACRÍLICO, FRÁGEIS OU 
SEM REFORÇO ESTRUTURAL. 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. NÃO 
SERÃO ACEITOS PRODUTOS FRÁGEIS, 
RECICLADOS OU SEM PADRÃO DE 
RESISTÊNCIA ALIMENTAR. 
 

2000 

PCT COM 
50 

UNIDADES
. 
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82.  

COPO BAIXO COM TAMPA 100 ML 
(COPINHO PARA MOLHOS, PATÊ E 
SOBREMESAS) 
COPO BAIXO DESCARTÁVEL COM TAMPA, 
CAPACIDADE DE 100 ML, FABRICADO EM 
POLIPROPILENO (PP) DE ALTA 
RESISTÊNCIA, ATÓXICO E APROPRIADO 
PARA USO ALIMENTAR. PRODUTO COM 
ESTRUTURA REFORÇADA E TAMPA COM 
ENCAIXE FIRME, GARANTINDO VEDAÇÃO 
ADEQUADA E SEGURANÇA NO 
TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DE 
MOLHOS, PATÊS E SOBREMESAS. NÃO 
SERÃO ACEITOS PRODUTOS FRÁGEIS, DE 
BAIXA ESPESSURA OU COM VEDAÇÃO 
INADEQUADA. EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES. 
 

1500 

PCT COM 
100 

UNIDADES
. 
 

 

83.  

CUMBUCA DE ISOPOR REFORÇADA SEM 
TAMPA 
CUMBUCA DESCARTÁVEL EM EPS 
(ISOPOR) DE ALTA DENSIDADE, 
REFORÇADA, RESISTENTE A LÍQUIDOS E 
ALIMENTOS QUENTES, DIÂMETRO 
APROXIMADO DE 15 CM, SEM TAMPA, 
COR BRANCA. EMBALAGEM COM 20 
UNIDADES. 

500 

PCT COM 
20 

UNIDADES
. 

 

84.  

GARFO DESCARTÁVEL REFORÇADO PARA 
REFEIÇÃO 
GARFO DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO, 
FABRICADO EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO (PP) REFORÇADO, ALTA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA, COR BRANCA, 
COMPRIMENTO APROXIMADO DE 15,5 CM. 
NÃO SERÃO ACEITOS PRODUTOS EM 
ACRÍLICO, FRÁGEIS OU SEM REFORÇO 
ESTRUTURAL. EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES. NÃO SERÃO ACEITOS 
PRODUTOS FRÁGEIS, RECICLADOS OU 
SEM PADRÃO DE RESISTÊNCIA 
ALIMENTAR.  

2000 

PCT COM 
50 

UNIDADES
. 

 

85.  
MARMITEX DE ISOPOR REFORÇADO COM 
TAMPA 
MARMITEX EM ISOPOR EPS DE ALTA 

800 
PCT COM 

20 
UNIDADES
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DENSIDADE, REFORÇADO, COM TAMPA 
AJUSTÁVEL, DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE 18,7 X 18,7 X 6,5 CM, CAPACIDADE DE 
750 ML, RESISTENTE A VAZAMENTOS E 
VARIAÇÕES DE TEMPERATURA. 
EMBALAGEM COM 20 UNIDADES. 

. 

86.  

PRATO DE ISOPOR REFORÇADO 
DESCARTÁVEL 
PRATO DESCARTÁVEL EM EPS (ISOPOR) 
DE ALTA DENSIDADE, REFORÇADO, COR 
BRANCA, DIÂMETRO APROXIMADO DE 23 
CM, RESISTENTE PARA REFEIÇÕES 
COMPLETAS E ALIMENTOS QUENTES. 
EMBALAGEM COM 25 UNIDADES. NÃO 
SERÃO ACEITOS PRODUTOS FRÁGEIS OU 
DE BAIXA GRAMATURA 

5000 

PCT COM 
25 

UNIDADES
. 

 

87.  

PRATO PLÁSTICO DESCARTÁVEL 
REFORÇADO 
PRATO DESCARTÁVEL EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO (PP) REFORÇADO, COR 
BRANCA, DIÂMETRO APROXIMADO DE 23 
CM, COM MAIOR RIGIDEZ E RESISTÊNCIA 
PARA REFEIÇÕES. EMBALAGEM COM 25 
UNIDADES. 

1000 

PCT COM 
25 

UNIDADES
. 

 

88.  

SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO 
REFORÇADO PARA PIPOCA E LANCHES (8 
X 14 CM) 
SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO 
REFORÇADO, RESISTENTE À GORDURA E 
UMIDADE LEVE, MEDIDAS APROXIMADAS 
DE 8 X 14 CM. EMBALAGEM COM 500 
UNIDADES. 

500 

PCT COM 
500 

UNIDADES
. 

 

89.  

SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO 
REFORÇADO PARA PIPOCA E LANCHES (8 
X 16 CM) 
SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO 
REFORÇADO, RESISTENTE À GORDURA E 
UMIDADE LEVE, MEDIDAS APROXIMADAS 
DE 8 X 16 CM. EMBALAGEM COM 500 
UNIDADES. 
 

500 

PCT COM 
500 

UNIDADES
. 

 

90.  

SACOLA PLÁSTICA REFORÇADA COM 
ALÇA 
SACOLA PLÁSTICA TIPO 
SUPERMERCADO, COM ALÇA 
REFORÇADA, FABRICADA EM 
POLIETILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, COR 

1500 KG  
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BRANCA, TAMANHO APROXIMADO DE 25 X 
16 CM, ADEQUADA PARA TRANSPORTE 
DE CARGAS LEVES A MODERADAS. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: KG. 

91.  

SAQUINHO PLÁSTICO PARA CHUP-CHUP 
REFORÇADO 
SAQUINHO PLÁSTICO RESISTENTE PARA 
CHUP-CHUP, COM ESPESSURA 
REFORÇADA, MEDIDAS APROXIMADAS DE 
5 X 23 CM. EMBALAGEM COM 1.000 
UNIDADES. 

100 

PCT COM 
1.000 

UNIDADES
. 

 

92.  

SAQUINHO REFORÇADO PARA 
CACHORRO-QUENTE 
SAQUINHO PLÁSTICO REFORÇADO PARA 
CACHORRO-QUENTE, RESISTENTE A 
GORDURA E MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS, MEDIDAS APROXIMADAS DE 
25 X 14 CM. EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES. 

2000 

PCT COM 
100 

UNIDADES
. 

 

93.  

COPO DESCARTÁVEL PARA ÁGUA, 
CAPACIDADE NOMINAL DE 200 ML, 
CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO OU 
POLIESTIRENO ATÓXICO, TRANSPARENTE 
OU BRANCO, RESISTENTE, 
ACONDICIONADO EM PACOTES COM 100 
UNIDADES, ATENDENDO ÀS NORMAS 
TÉCNICAS APLICÁVEIS. 

5000 
PCT 100 

UNID 
 

94.  

COPO DESCARTÁVEL PARA CAFÉ, 
CAPACIDADE NOMINAL DE 50 ML, 
CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO OU 
POLIESTIRENO ATÓXICO, RESISTENTE, 
ACONDICIONADO EM PACOTES COM 100 
UNIDADES. 

500 
PCT 100 

UNID 
 

 
2.  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO 
 
2.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento regular e contínuo de materiais de 
limpeza, higienização, asseio, conservação e demais produtos correlatos necessários ao atendimento das diversas 
Secretarias, Departamentos, unidades e setores da Administração Pública Municipal de São João da Mata/MG. 
2.2. Os materiais objeto da contratação constituem insumos essenciais ao funcionamento das repartições 
administrativas, escolas municipais, unidades de saúde, espaços de atendimento ao público, instalações 
esportivas, centros de convivência, prédios públicos e demais dependências mantidas pelo Município, sendo 
utilizados rotineiramente na limpeza, desinfecção, higienização e conservação dos ambientes, superfícies, 
mobiliários, equipamentos e instalações. 
2.3. A adequada disponibilização desses produtos é indispensável para a manutenção das condições de higiene, 
salubridade, segurança e conforto dos ambientes públicos, contribuindo para a prevenção da disseminação de 
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agentes contaminantes, redução de riscos sanitários, conservação do patrimônio municipal e adequada prestação 
dos serviços públicos. 
2.4. A necessidade assume especial relevância nas unidades municipais de saúde, educação e assistência social 
e nos demais locais de circulação e atendimento coletivo, nos quais a adoção de rotinas adequadas de limpeza e 
higienização constitui medida necessária à proteção de servidores, usuários, estudantes, pacientes, profissionais e 
demais pessoas que utilizam as instalações públicas. 
2.5. A demanda possui caráter recorrente, em razão do consumo contínuo e da diversidade dos ambientes 
atendidos, tornando necessária a reposição periódica dos materiais, de forma planejada e compatível com o 
consumo efetivamente verificado pelas unidades requisitantes. 
2.6. O fornecimento parcelado permitirá que as aquisições sejam realizadas de acordo com a necessidade de 
cada setor, proporcionando melhor controle dos estoques, redução de perdas decorrentes de armazenamento 
excessivo ou vencimento de produtos, preservação das condições adequadas de conservação e utilização mais 
eficiente dos recursos públicos. 
2.7. Os quantitativos previstos possuem natureza estimativa e foram dimensionados para atender às necessidades 
projetadas da Administração durante o período da contratação, não implicando obrigação de aquisição integral, 
devendo os fornecimentos ocorrer conforme a demanda efetivamente apresentada. 
2.8. A solução deverá assegurar o fornecimento de produtos adequados às finalidades previstas, em condições 
regulares de fabricação, conservação e validade, com composição, concentração, rendimento, capacidade, 
embalagem, rotulagem e demais características compatíveis com as especificações estabelecidas para cada item. 
2.9. Considerando que parte dos materiais de limpeza e higienização pode conter substâncias químicas e 
princípios ativos sujeitos a controle sanitário, mostra-se necessária a exigência de produtos regularmente 
fabricados, acondicionados, identificados e comercializados, em conformidade com a legislação sanitária e com as 
normas técnicas e de segurança aplicáveis à respectiva categoria. 
2.10. A contratação de fornecedor com capacidade operacional e logística adequada é necessária para assegurar 
o abastecimento das unidades municipais nos quantitativos, prazos, locais e condições estabelecidos pela 
Administração, evitando desabastecimentos capazes de comprometer as rotinas de limpeza, higienização e 
funcionamento dos serviços públicos. 
2.11. A contratação encontra-se, portanto, alinhada ao planejamento administrativo municipal e aos princípios 
previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os da eficiência, economicidade, planejamento, 
interesse público e continuidade dos serviços públicos, mostrando-se necessária para assegurar condições 
adequadas de funcionamento, higiene, conservação e salubridade dos ambientes sob responsabilidade do 
Município. 
 
3.  CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITAÇÃO, QUALIDADE E GARANTIA DOS PRODUTOS 
 
Somente serão aceitos produtos que atendam integralmente às especificações, quantidades, unidades de medida, 
composição, concentração, volume, capacidade, apresentação, embalagem, qualidade e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na respectiva Autorização de Fornecimento. 
3.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades do MUNICÍPIO, mediante 
Autorização de Fornecimento, requisição, ordem de fornecimento ou documento equivalente emitido pela 
Administração. 
3.3. Os produtos deverão apresentar material, composição, dimensões, capacidade, espessura, formato, 
acabamento e demais características compatíveis com as especificações estabelecidas para cada item, não sendo 
admitida a entrega de produtos com características inferiores às exigidas. 
3.4. Eventuais variações de dimensões, capacidade, peso, espessura ou outras medidas somente serão admitidas 
quando decorrentes de tolerância normal de fabricação e desde que não comprometam a funcionalidade, 
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capacidade, resistência, segurança, qualidade ou finalidade do produto, cabendo à Administração avaliar sua 
aceitabilidade. 
3.5. Os utensílios deverão apresentar acabamento adequado e uniforme, compatível com sua finalidade, sendo 
vedado o fornecimento de produtos que apresentem, conforme o caso, trincas, rachaduras, fissuras, amassados, 
deformações, rebarbas, pontas indevidas, arestas cortantes não funcionais, falhas de solda, oxidação, corrosão, 
descascamento, manchas, bolhas, partes soltas, irregularidades de superfície ou quaisquer outros defeitos de 
fabricação ou acabamento. 
3.6. Os produtos destinados à manipulação, preparo, acondicionamento ou serviço de alimentos e bebidas 
deverão ser confeccionados com materiais apropriados para contato com alimentos, de fácil limpeza e 
higienização e que não alterem indevidamente as características dos produtos alimentícios durante sua utilização 
normal. 
3.7. Quando confeccionados em aço inoxidável, alumínio, plástico, vidro, silicone, madeira, materiais sintéticos ou 
outros materiais especificados para cada item, os utensílios deverão possuir qualidade compatível com o uso 
pretendido, apresentando resistência adequada ao manuseio, lavagem, higienização e demais condições normais 
de utilização. 
3.8. Os utensílios que possuam cabos, alças, pegadores, tampas, dobradiças, encaixes ou componentes 
semelhantes deverão apresentar fixação firme, acabamento seguro e resistência compatível com a finalidade do 
produto, sem folgas excessivas, desprendimento, instabilidade ou outras condições que possam comprometer seu 
uso. 
3.9. Quando o produto possuir tampa, esta deverá apresentar dimensões e encaixe compatíveis com o respectivo 
recipiente, proporcionando fechamento adequado à finalidade do utensílio, ressalvadas as características próprias 
de cada modelo e as especificações estabelecidas para o item. 
3.10. 3.10.1. Nome ou denominação do produto; 
3.10.2. Identificação do fabricante ou responsável pela colocação do produto no mercado; 
3.10.3. Composição e/ou princípio ativo; 
3.10.4. Conteúdo, volume, peso ou quantidade; 
3.10.5. Número do lote; 
3.10.6. Data de fabricação e prazo de validade; 
3.10.7. Instruções de uso e diluição, quando aplicáveis; 
3.10.8. Advertências, precauções e cuidados necessários; 
3.10.9. Condições de conservação e armazenamento; e 
3.10.10. Número de registro, notificação, regularização ou identificação equivalente perante o órgão sanitário 
competente, quando exigido pela legislação. 
3.11. Os produtos sujeitos a controle sanitário deverão estar regularmente registrados, notificados, cadastrados, 
isentos de registro ou submetidos ao procedimento de regularização correspondente perante a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA ou outro órgão competente, conforme a classificação e a legislação aplicáveis a 
cada produto. 
3.12. Quando solicitado pela Administração, a Contratada deverá apresentar documentação apta a comprovar a 
regularidade sanitária do produto, inclusive consulta, registro, notificação, ficha técnica, rótulo, declaração do 
fabricante ou documento equivalente. 
3.13. Os produtos classificados como saneantes, desinfetantes, detergentes, alvejantes, limpadores, 
desodorizantes, álcool, produtos para tratamento ou higienização de ambientes e outros submetidos à 
regulamentação sanitária deverão atender às condições de composição, concentração, finalidade de uso, 
rotulagem e segurança previstas na regulamentação específica aplicável. 
3.14. Não serão admitidos produtos cuja concentração, composição, princípio ativo, quantidade, volume, 
rendimento ou finalidade de uso sejam inferiores ou incompatíveis com aqueles exigidos na descrição do 
respectivo item, ainda que apresentados sob denominação comercial semelhante. 
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3.15. Quando a eficiência do produto estiver diretamente relacionada à concentração de determinado princípio 
ativo ou componente, deverá ser observada rigorosamente a concentração mínima estabelecida na especificação 
do item, não sendo admitida sua substituição por produto de concentração inferior. 
3.16. Os produtos deverão apresentar características físicas e químicas compatíveis com as informações 
constantes da embalagem, ficha técnica e demais documentos do fabricante, não podendo apresentar separação 
anormal de fases, precipitação indevida, alteração de cor, odor, viscosidade, consistência ou qualquer sinal de 
deterioração incompatível com suas características originais. 
3.17. Os materiais sujeitos a prazo de validade deverão ser entregues com, no mínimo, 60% (sessenta por cento) 
do prazo total de validade estabelecido pelo fabricante ainda disponível para utilização, salvo quando a descrição 
específica do item estabelecer condição distinta. 
3.18. Não serão aceitos produtos vencidos, com prazo de validade inferior ao exigido, com data de validade ou lote 
ilegíveis, apagados, rasurados ou adulterados, nem produtos que tenham sido armazenados ou transportados de 
forma capaz de comprometer sua qualidade. 
3.19. O transporte deverá ser realizado em condições adequadas à natureza dos produtos, utilizando-se veículos 
limpos e apropriados, de modo a preservar a integridade das embalagens e evitar vazamentos, contaminações, 
exposição indevida ao calor, umidade, intempéries ou outras situações capazes de comprometer sua segurança 
ou qualidade. 
3.20. Quando houver produtos químicos incompatíveis entre si, a Contratada deverá observar as condições de 
segregação, acondicionamento e transporte previstas pelo fabricante e pela regulamentação pertinente, de forma 
a prevenir reações, vazamentos, contaminações ou acidentes. 
3.21. Quando a natureza do produto exigir documentação específica de segurança para seu transporte, 
armazenamento, manipulação ou utilização, a Contratada deverá disponibilizá-la à Administração sempre que 
solicitada. 
3.22. O recebimento provisório será realizado de forma sumária pelo servidor responsável pelo acompanhamento 
ou fiscalização, mediante conferência inicial dos quantitativos, volumes, embalagens, integridade aparente e 
correspondência dos produtos com a Autorização de Fornecimento, nos termos do art. 140, inciso II, alínea “a”, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.23. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade, quantidade, marca, apresentação, composição, concentração, volume, 
validade, rotulagem, regularidade sanitária e demais especificações exigidas, conforme aplicável. 
3.24. O recebimento definitivo será formalizado mediante atesto na Nota Fiscal, no comprovante de entrega ou em 
documento equivalente, observado o art. 140, inciso II, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.25. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos, 
irregularidades, divergências de composição ou concentração, baixa qualidade, perda de eficiência ou quaisquer 
desconformidades constatadas posteriormente. 
3.26. Serão recusados, total ou parcialmente, os produtos que: 
3.26.1. Não correspondam às especificações, quantidades ou unidades solicitadas; 
3.26.2. Apresentem marca, composição, concentração, volume, peso, capacidade, apresentação ou finalidade 
incompatível com a proposta aceita ou com a descrição do item; 
3.26.3. Apresentem embalagens abertas, violadas, rasgadas, amassadas, vazando, molhadas, deterioradas ou 
inadequadas à conservação do conteúdo; 
3.26.4. Apresentem rótulos ausentes, ilegíveis, rasurados, adulterados ou incompletos em relação às informações 
legalmente obrigatórias; 
3.26.5. Estejam vencidos ou apresentem prazo de validade inferior ao exigido; 
3.26.6. Apresentem alteração de aparência, consistência, odor, cor, viscosidade ou qualquer sinal de deterioração 
incompatível com as características regulares do produto; 
3.26.7. Não apresentem a concentração, composição, princípio ativo, rendimento ou desempenho mínimo exigido; 
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3.26.8. Não possuam registro, notificação ou outra forma de regularização sanitária obrigatória, quando aplicável; 
3.26.9. Sejam falsificados, adulterados, reutilizados ou de procedência desconhecida; ou 
3.26.10. Mostrem-se impróprios, inseguros ou inadequados à finalidade para a qual foram adquiridos. 
3.27. Os produtos recusados deverão ser retirados e substituídos pela Contratada, sem qualquer custo adicional 
para a Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento da respectiva notificação. 
3.28. Quando a natureza, o quantitativo ou circunstância logística excepcional tornar justificadamente inviável a 
substituição no prazo previsto, a Administração poderá fixar prazo diverso, desde que isso não comprometa as 
rotinas de limpeza, higienização ou o funcionamento da unidade requisitante. 
3.29. A substituição dos produtos não afastará a responsabilidade da Contratada nem impedirá a aplicação das 
sanções administrativas cabíveis nos casos de atraso, reincidência ou fornecimento em desconformidade. 
3.30. A Administração poderá realizar diligências destinadas à verificação da procedência, composição, 
concentração, regularidade sanitária, qualidade ou demais características dos produtos ofertados ou fornecidos, 
inclusive mediante consulta aos sistemas oficiais dos órgãos reguladores, solicitação de documentos ao 
fornecedor ou fabricante e outros meios idôneos de verificação. 
3.31. Quando houver fundada dúvida quanto à composição, concentração, qualidade ou autenticidade do produto 
fornecido, a Administração poderá, mediante decisão motivada, adotar as providências necessárias à sua 
verificação, inclusive solicitar documentação técnica complementar, sem prejuízo da suspensão de sua aceitação 
até conclusão da análise. 
3.32. Eventuais vícios aparentes ou ocultos, defeitos de fabricação, alterações indevidas, falhas de qualidade ou 
desconformidades verificadas durante a utilização deverão ser corrigidos mediante substituição do produto, sem 
qualquer ônus para o Município e sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais da Contratada. 
3.33. É expressamente vedado o fornecimento de produtos com rótulos adulterados, embalagens reaproveitadas 
indevidamente, conteúdo diverso do indicado, composição diferente daquela declarada, prazo de validade 
expirado ou qualquer outra irregularidade capaz de comprometer sua autenticidade, segurança ou eficácia. 
3.34. Quando aplicável, deverão ser observadas as normas técnicas da ABNT, as disposições da legislação 
sanitária e as exigências dos órgãos competentes, exclusivamente em relação às normas, registros, certificações 
ou procedimentos efetivamente incidentes sobre a respectiva categoria de produto. 
3.35. A Contratada deverá manter canal de comunicação acessível e atualizado, inclusive telefone e endereço 
eletrônico, para recebimento de Autorizações de Fornecimento, notificações, diligências e solicitações de 
substituição. 
3.36. O atraso injustificado, a reincidência no fornecimento de produtos inadequados, a entrega de produto 
irregular perante os órgãos sanitários ou o descumprimento das demais condições estabelecidas poderá ensejar a 
aplicação das sanções previstas no instrumento convocatório e no instrumento contratual, observados o 
contraditório, a ampla defesa e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
4. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO  
 
4.1. O contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
4.3. A execução do contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
 ESTADO DE MINAS GERAIS   

CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 
 

 

Página 44 de 89 

 

Rua Maria José de Paiva, 546 – Centro – Fone: (35)9776-6437 
E-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br 

 

4.4. O fiscal do contrato/Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
4.5. O fiscal do /Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4.6. O fiscal do /Ata de Registro de Preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
4.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 
ou de materiais nela empregados. 
4.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante. 
 
 

5.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, modelo e fabricante; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
6.1.7. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.  
6.1.8. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela fiscalização, os 
produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos, avarias, desconformidades ou incorreções em relação às 
especificações exigidas. 
6.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante.  
6.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal, 
atraso, impedimento, avaria, problema logístico ou fato que possa comprometer a entrega regular dos produtos. 
6.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
6.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116). 
 
7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O Prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano a partir da assinatura do instrumento e 
de sua publicação no PNCP. 
7.2. O prazo celebrado poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, a teor 
do Art. 84 da Lei 14.133/2021, mantendo-se as demais condições registradas, inclusive o quantitativo.  
7.3. Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido estrito, quando as condições pactuadas permanecem, 
sendo cabível o reajuste ou a repactuação dos preços, conforme o caso, para manter o equilíbrio econômico-
financeiro da avença, diante de possível variação ordinária de custos. 
7.4. Tais condições possuem fundamento no parecer do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no bojo 
do processo n° 1128011 – Consulta: 
 

(...) 
 
Da leitura das normas citadas, depreende-se que a prorrogação de 
prazo de que trata o art. 84 da NLL possibilita ampliar a vigência da 
ata, mantendo-se as demais condições nela registradas, inclusive o 
quantitativo. Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido 
estrito, quando as condições pactuadas permanecem, sendo cabível 
o reajuste ou a repactuação dos preços, conforme o caso, para 
manter o equilíbrio econômico-financeiro da avença, diante de 
possível variação ordinária de custos. 
Logo, em se tratando de contratações fundamentadas na NLL, a ata 
poderá ter seu prazo de vigência prorrogado por tempo superior a 
um ano, desde que comprovadamente vantajosa à Administração. 
Tal medida é benéfica no sentido de que, na ocorrência de situação 
proveitosa ao interesse público, o saldo remanescente do 
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quantitativo inicial pode ser consumido, sem a necessidade de 
realizar nova licitação ou contratação direta. 
 
(...) 

  
8.   DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
8.1. Se o licitante ou contratado que descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades 
estabelecidas na Lei 14.133/2021. 
8.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021. 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o processo de contratação ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticados as condutas descritas alíneas b,c,d,e,f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 
iv) Multa; 
1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021; 
2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
8.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
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8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
8.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160). 
8.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
8.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.15. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei caberá recurso no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
8.16. O recurso de que trata o art. 156 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
8.17. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
8.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal, considerando que a contratação consiste no 
fornecimento de bens comuns, cuja execução deverá permanecer sob responsabilidade direta da Contratada. 
9.2. A vedação fundamenta-se no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, segundo o qual a subcontratação 
somente poderá ocorrer nos limites autorizados pela Administração. No presente caso, a transferência do 
fornecimento a terceiros poderia dificultar a fiscalização, a identificação de responsabilidades e o controle da 
qualidade, da procedência, dos prazos e da conformidade dos produtos. 
9.3. Não será considerada subcontratação a aquisição dos produtos pela Contratada junto a fabricantes, 
distribuidores ou fornecedores, nem a utilização de transportadoras ou prestadores de serviços auxiliares para 
carregamento, transporte e descarga, desde que tais atividades não impliquem transferência das obrigações 
principais assumidas perante a Administração. 
9.4. A utilização de terceiros nas atividades auxiliares não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da 
Contratada pela qualidade, procedência, garantia, entrega e conformidade dos produtos, bem como pelo 
cumprimento dos prazos e das demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 
9.5. A Contratada responderá diretamente pelos atos e pelas omissões dos terceiros utilizados na execução das 
atividades auxiliares, inclusive por danos causados à Administração ou a terceiros, permanecendo responsável 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ambientais e demais obrigações decorrentes 
dessas relações. 
9.6. É vedada a cessão ou transferência, total ou parcial, da ata de registro de preços, do contrato ou de 
instrumento equivalente, bem como a substituição da Contratada por terceiro, salvo nas hipóteses expressamente 
admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e mediante prévia autorização formal da Administração. 
9.7. O descumprimento das disposições deste item caracterizará inadimplemento contratual e sujeitará a 
Contratada às sanções previstas no edital, no instrumento de contratação e na Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
10. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO 
 
10.1. As empresas contratadas deverão fornecer os produtos do presente procedimento, de forma parcelada, na 
quantidade solicitada pelo Município, no prazo previsto neste termo.  
10.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em até 30 (trinta) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente regular, mediante a efetiva entrega dos produtos, 
em consonância com a Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho, requisição ou documento equivalente, e 
após o atesto do setor competente quanto ao cumprimento das obrigações pela Contratada. 
  
11.   ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Conforme pesquisa de preços realizada na fase de planejamento da contratação, com esteio no Art. 23 da 
Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 e no Decreto Municipal n° 006, de 03 de janeiro de 2024, obteve-se os preços 
estimados unitários e totais, conforme relação abaixo. 
11.2. Dessa forma, conforme valores estimados e quantitativos a serem registrados os preços, o valor estimado 
total para o presente certame é de R$ 880.706,20 (oitocentos e oitenta mil e setecentos e seisz reais e vinte 
centavos).  
 

1 079.681.073 Agua sanitária, com princípio ativo de hipoclorito de sódio 2,0-2,5 2.000 4,10 8.200,00 

2 079.681.096 ÁLCOOL EM GEL ANTISSÉPTICO 70% - COM DISPENSADOR 500 7,29 3.645,00 

3 079.681.097 ALCOOL LIQUIDO 70%, INDICADO PARA HIGIENIZAÇÃO, CO 500 7,77 3.885,00 

4 079.681.098 AMACIANTE DE ROUPAS, LIQUIDO, VISCOSO, PERFUME, DE 100 9,62 962,00 
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5 085.723.089 APARELHO DE BARBEAR, TIPO LÂMINA DESCARTÁVEL, MA 500 4,65 2.325,00 

6 079.681.099 AROMATIZADOR DE AR, PARA AMBIENTES, EM FORMA DE 800 16,82 13.456,00 

7 079.680.110 BALDE DE PLÁSTICO, PRETO, RESISTENTE, COM ALÇA DE 300 12,97 3.891,00 

8 079.680.111 BORRIFADOR SPRAY 550ML: PULVERIZADOR SPRAY COM 100 11,49 1.149,00 

9 073.646.101 CAIXA ORGANIZADORA COM TAMPA, TRAVAS NAS LATERA 50 30,71 1.535,50 

10 073.646.099 CAIXA ORGANIZADORA COM TAMPA, TRAVAS NAS LATERA 50 37,29 1.864,50 

11 073.646.100 CAIXA ORGANIZADORA COM TAMPA, TRAVAS NAS LATERA 30 70,16 2.104,80 

12 073.646.128 COADOR DE PANO PARA CAFE 100% ALGODÃO EM FLANEL 150 8,83 1.324,50 

13 073.646.130 COADOR FILTRO DE CAFE 100% ALGODAO TAMANHO G IND 150 10,10 1.515,00 

14 079.681.100 DESINFETANTE DE 1° QUALIDADE, AÇÃO BACTERICIDA, DE 2.000 7,34 14.680,00 

15 079.681.101 DETERGENTE LIQUIDO DE 1° QUALIDADE PARA LAVAR LOU 2.000 3,10 6.200,00 

16 073.647.259 DISPENSER DE PAREDE PARA DETERGENTE/SABONETE LÍ 100 44,33 4.433,00 

17 073.646.105 DISPENSER PARA COPO DESCARTÁVEL: COMPATÍVEL CO 50 48,66 2.433,00 

18 073.647.260 DISPENSER PAPEL INTERFOLHADO PARA MÃOS - COR: BR 100 51,34 5.134,00 

19 079.680.112 ESCOVA DE LAVAR ROUPAS, COM BASE DE MADEIRA, RES 150 5,20 780,00 

20 073.647.261 ESCOVA PARA LAVAR MAMADEIRA E BICO, CERDAS MACIA 40 9,63 385,20 

21 079.680.125 ESPONJA DE LÃ DE AÇO, NÃO ABRASIVA, TEXTURA MACIA 800 3,27 2.616,00 

22 079.680.116 ESPONJA LIMPEZA, MATERIAL ESPUMA/FIBRA SINTÉTICA 1.500 1,70 2.550,00 

23 073.646.056 Filme PVC esticável, aderente, transparente. Medidas 28 cm x 30 100 6,26 626,00 

24 072.643.005 FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ DESCARTÁVEL, Nº 103, 100% 150 4,76 714,00 

25 079.680.047 Flanela para Limpeza, para pó, em 100% algodão - com beiras e 200 4,25 850,00 

26 073.646.126 FÓSFOROS PARA COZINHA, CAIXA COM 40 PALITOS INCEN 100 6,15 615,00 

27 073.649.106 GUARDANAPO DE PAPEL, FOLHA SIMPLES, BRANCO, 100% 800 3,45 2.760,00 

28 072.644.024 Isqueiro, corpo revestido em plástico, dimensões mínimas 7,5 cm 120 5,31 637,20 

29 079.681.110 LIMPA PISOS 400 28,28 11.312,00 

30 079.681.103 LIMPA VIDROS DE 1ª QUALIDADE - FRASCO 500 ML 250 11,13 2.782,50 

31 079.681.102 LIMPADOR INSTANTÂNEO LIMPA PEDRA, PARA A REMOÇÃO800 20,04 16.032,00 

32 079.681.104 LIMPADOR INSTANTÂNEO LIMPEZA PESADA, DILUÍVEL, PAR 800 6,36 5.088,00 

33 079.681.105 LIMPADOR INSTANTÂNEO MULTIUSO, PARA USO DOMÉSTI 1.800 5,71 10.278,00 

34 079.681.106 LUSTRA MOVEIS, EMULSÃO CREMOSA, PERFUMADA, PARA 100 8,27 827,00 

35 079.680.133 LUVA DE LÁTEX PARA LIMPEZA (TAMANHO P, M, G E GG). 600 5,90 3.540,00 

36 068.614.032 Multi inseticida tipo spray. Embalagem não inferior a 380ML. Emb 120 16,62 1.994,40 

37 079.680.093 Pa pequena para lixo de uso doméstico, em metal de zincado de 50 16,31 815,50 

38 079.680.134 PÁ DE LIXO SEM CABO 50 10,63 531,50 

39 079.680.050 Pano de Chão, alvejado duplo, lavado e alvejado, forte, grosso, c 1.000 6,76 6.760,00 

40 073.646.132 PANO DE LIMPEZA MULTIUSO TNT - ROLO COM 60 PANOS - 100 18,96 1.896,00 

 
41 072.644.025 Pano de Prato, felpudo, branco com alta absorção, 100% algodã 800 8,93 7.144,00 

42 075.660.114 Papel Aluminio, uso doméstico. Largura 30 cm - comprimento 4 m120 5,63 675,60 

43 085.724.014 PAPEL HIGIÊNICO - ROLO 30 METROS X 10 CM - PC 4 UNIDA 3.000 7,05 21.150,00 

44 085.724.020 PAPEL HIGIÊNICO INSTITUCIONAL EM ROLO, FOLHA SIMPL 200 54,20 10.840,00 

45 085.724.017 PAPEL TOALHA EM ROLO, BRANCO, DE 1ª QUALIDADE- EMB 1.200 6,24 7.488,00 
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46 085.724.019 PAPEL TOALHA INTERFOLHADO 2 DOBRAS (SLIM), BRANCO 3.000 21,37 64.110,00 

47 079.681.086 Pedra sanitaria, tipo 25 gramas, sólida, embalada em plástico tra 1.200 2,30 2.760,00 

48 061.430.024 PILHA ALCALINA AA, 1,5 V, NÃO RECARREGAVEL, TAMANHO2.000 2,42 4.840,00 

49 061.430.025 PILHA ALCALINA AAA, 1,5 V, NÃO RECARREGAVEL, TAMANH 2.000 2,53 5.060,00 

50 061.430.026 PILHA ALCALINA TIPO C, 1,5 NÃO RECARREGÁVEL, TAMAN 800 8,65 6.920,00 

51 061.430.027 PILHA ALCALINA TIPO D, 1,5 NÃO RECARREGÁVEL, TAMAN 300 8,87 2.661,00 

52 079.680.129 PRENDEDOR DE ROUPAS - MADEIRA COM 36 UNIDADES 50 5,15 257,50 

53 073.647.105 Rodinho para pia, de plástico, com tamanho aprox. de 21 x15x 3c 20 6,94 138,80 

54 079.679.009 Rodo com cabo de madeira plastificada com rosca, medindo no  200 17,93 3.586,00 

55 079.679.010 Rodo com cabo de madeira plastificada com rosca, medindo no  200 22,67 4.534,00 

56 079.679.015 RODO COM CABO DE PLASTICO COM ROSCA, MEDINDO NO 200 15,16 3.032,00 

57 079.679.014 RODO COM CABO DE PLASTICO COM ROSCA, MEDINDO NO 200 22,11 4.422,00 

58 073.647.262 RODO DE ALUMINIO 120CM LARGURA. EXTRA REFORÇADO 150 87,07 13.060,50 

59 079.679.016 RODO ESPONJA ABRASIVA PARA LIMPEZA DE PISOS E AZU 200 20,90 4.180,00 

60 079.680.130 SABÃO EM BARRA, NEUTRO, GLICERINADO, DE 1° QUALIDA 200 13,31 2.662,00 

61 079.681.109 SABÃO EM PÓ AZUL GRANULADO, COM AÇÃO AMACIANTE 1.200 13,26 15.912,00 

62 085.723.086 Sabonete liquido com dispensador - Frasco 500 ML 250 11,19 2.797,50 

63 081.692.053 SABONETE LIQUIDO DE 1ª QUALIDADE - GALÃO DE 5 LITRO 200 31,34 6.268,00 

64 081.692.065 SACO PLASTICO LIXO - RESISTENTE - APLICAÇÃO COLETA 3.000 23,00 69.000,00 

65 081.692.074 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 15 LITROS. SACO PLÁSTICO RE 1.200 23,98 28.776,00 

66 081.692.075 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 20 LITROS. RESISTENTE-COR P 1.200 22,10 26.520,00 

67 081.692.076 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 30 LITROS-RESISTENTE- COR  1.200 18,42 22.104,00 

68 081.692.077 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 50 LITROS. RESISTENTE-PRET 1.200 18,69 22.428,00 

69 081.692.078 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 60 LITROS- RESISTENTE- PRET 1.000 30,73 30.730,00 

70 073.646.060 Saco plastico picotado para acondicionamento e congelamento d 100 8,63 863,00 

71 073.646.061 Saco plastico picotado para acondicionamento e congelamento d 80 17,46 1.396,80 

72 073.647.107 Suporte para botijão de gás em inóx, tamanho 30 cm. 10 32,09 320,90 

73 073.647.251 SUPORTE PARA PAPEL HIGIENICO ROLO DE 300 M - RESIS 50 58,80 2.940,00 

74 081.689.033 Valvula reguladora de pressão para botijão de gás P13. Certificaç 30 39,16 1.174,80 

75 079.680.102 Vassoura de palha de milho, com cabo de madeira, de boa qualid 200 31,61 6.322,00 

76 079.680.135 VASSOURA DE PELO SINTÉTICO 30 CM-REFORÇADA. CABO 300 24,04 7.212,00 

77 079.680.100 Vassoura de 100 % piaçava nº 05, com cabo de madeira, de prim 1.200 25,25 30.300,00 

78 079.680.136 VASSOURA DE NYLON TIPO ULTRA/MASTER-REFORÇADA-L 180 28,63 5.153,40 

79 079.680.057 Vassoura, para Vaso Sanitário, com suporte, com cabo de plástic 100 11,38 1.138,00 

80 079.679.011 Rodo tipo bucha com Esponja Lava Pisos/Azulejos 60 14,83 889,80 

 
81 073.648.022 COLHER DESCARTÁVEL - COR BRANCA- COMPRIMENTO DE 2.000 8,11 16.220,00 

82 073.648.023 COPO BAIXO COM TAMPA 100 ML-RESISTENTE-ENCAIXE FI 1.500 14,39 21.585,00 

83 081.692.061 CUMBUCA DE ISOPOR 15 CM SEM TAMPA - PACOTE 20 UNI 500 8,89 4.445,00 

84 073.646.127 GARFO - REFEIÇÃO- PLASTICO REFORÇO - CORBRANCA - T 2.000 8,49 16.980,00 

85 081.692.062 MARMITEX ISOSPOR COM TAMPA - COMPRIMENTO X LARG 800 12,63 10.104,00 

86 081.692.063 PRATO DE ISOPOR PARA REFEIÇÕES - TAM 23CM - MATERI 5.000 16,32 81.600,00 

87 081.692.064 PRATO DE PLASTICO DESCARTAQVEDL PARA REFEIÇÕES 1.000 8,00 8.000,00 
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88 081.692.069 SACOS EM PAPEL MONOLUCIDO PARA PIPOCA E LANCHIN 500 20,66 10.330,00 

89 081.692.070 SACOS EM PAPEL MONOLUCIDO PARA PIPOCA E LANCHIN 500 23,52 11.760,00 

90 081.692.068 SACOLA PLÁSTICA, COM ALÇA, TIPO SUPERMERCADO, BR 1.500 25,93 38.895,00 

91 081.692.079 SAQUINHO PLÁSTICO PARA CHUP-CHUP REFORÇADO- ME 100 15,37 1.537,00 

92 081.692.080 SAQUINHO REFORÇADO PARA CACHORRO QUENTE- PLÁS 2.000 9,21 18.420,00 

93 081.692.059 COPO DESCARTÁVEL 200 ML - COMPOSIÇÃO POLIPROPILE 5.000 6,80 34.000,00 

94 081.692.060 COPO DESCARTÁVEL 50 ML - COMPOSIÇÃO POLIPROPILEN 500 3,87 1.935,00 

 
12.   DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento decorrente do fornecimento do objeto será efetuado pela Prefeitura Municipal de São João da 
Mata/MG, por processo legal, observada a proposta comercial apresentada, a efetiva entrega dos produtos, o 
recebimento do objeto e o atesto pelo setor competente.  
12.2. O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em até 30 (trinta) dias 
úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente regular, em consonância com a Autorização 
de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente emitido pelo Município, e após o atesto da entrega 
pelo setor competente. 
12.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir 
de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
12.4. A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das obrigações da 
contratada, observando a quantidade, o objeto solicitado, a qualidade e o atendimento do Contrato. 
12.5. Os preços contratados poderão ser revisados, por acordo das partes, sempre que cabalmente se verificar o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
13.   DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, revisada ou extinta, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 82 a 86 e art. 124, bem como as demais normas aplicáveis ao 
Sistema de Registro de Preços. 
13.2. Caberá ao órgão gerenciador acompanhar permanentemente a evolução dos preços praticados no mercado, 
promovendo pesquisas e avaliações periódicas destinadas à verificação da vantajosidade dos valores registrados. 
13.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução dos valores registrados. 
13.3.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir os valores registrados aos níveis praticados pelo mercado, poderá 
ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, desde que a comunicação formal ocorra 
antes da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, e sejam 
devidamente comprovadas as razões apresentadas. 
13.3.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, sem prejuízo da adoção das demais medidas administrativas cabíveis. 
13.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor comprovar  a 
impossibilidade de execução nas condições originalmente pactuadas, poderá ser concedida revisão dos valores 
registrados, visando à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
13.5. O registro do fornecedor poderá ser extinto, mediante processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa, quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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b) não retirar ou não aceitar a Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir os valores registrados, quando comprovadamente superiores aos praticados no mercado; 
d) sofrer sanção administrativa que o impeça de contratar com a Administração Pública; 
e) praticar atos de inexecução, fraude, comportamento inidôneo, declaração falsa ou qualquer conduta 
incompatível com a manutenção da Ata de Registro de Preços. 
13.6. A extinção do registro também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito, força 
maior ou razões de interesse público devidamente comprovadas, justificadas e formalmente motivadas. 
 
14.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
14.1. Os valores registrados poderão ser revistos, mediante solicitação formal do detentor da Ata de Registro de 
Preços, exclusivamente para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente pactuado, nos 
termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
14.2. O pedido de revisão deverá ser formalizado perante o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, 
acompanhado de documentação idônea e suficiente à comprovação do desequilíbrio alegado. 
14.3. A solicitação deverá conter demonstração analítica da alteração dos custos, incluindo planilhas de 
composição de preços, notas fiscais, contratos de fornecedores, índices oficiais, memória de cálculo e demais 
documentos pertinentes à comprovação efetiva da variação extraordinária dos custos. 
14.4. Não serão admitidos pedidos genéricos, desacompanhados de comprovação objetiva, nem alegações 
fundadas exclusivamente em inflação ordinária, expectativas de mercado, oscilações previsíveis de preços ou 
variações normais do setor econômico envolvido. 
14.5. A Administração poderá solicitar documentos complementares, realizar diligências, promover pesquisas de 
mercado e adotar quaisquer medidas necessárias à adequada instrução do pedido de revisão. 
14.6. O deferimento, deferimento parcial ou indeferimento do pedido de revisão deverá ser formalmente motivado 
e precedido de análise técnica e jurídica, observados os princípios da legalidade, razoabilidade, interesse público e 
manutenção da vantajosidade da contratação. 
14.7. O eventual deferimento do pedido de revisão não produzirá efeitos retroativos em relação às Autorizações de 
Fornecimento, Notas de Empenho ou obrigações já emitidas e formalizadas anteriormente ao protocolo do 
requerimento administrativo. 
14.8. A mera expectativa de elevação de custos futuros não autoriza a revisão dos valores registrados, devendo o 
desequilíbrio econômico-financeiro ser efetivo, superveniente e devidamente comprovado. 
 
15.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual para o fornecimento do objeto deste termo de referência.  
 
16.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de  acordo com a Decreto 
Municipal n° 006, de 03 de janeiro de 2024 e a Lei Federal 14.133/2021. 
 
17.  DA EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 
17.1. O fornecedor, depois de autorizado, está obrigado a emitir nota fiscal do objeto entregue, em consonância 
com a legislação vigente pertinente, em especial às normas da Receita Federal do Brasil e Legislação Tributária 
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Municipal, disponível no sítio eletrônico oficial, devendo efetuar as retenções obrigatórias como, por exemplo, o 
INSS, o ISS e o IR conforme normativas aplicáveis e vigentes em âmbito nacional e Municipal.  
17.2. No texto da nota fiscal deverá constar, no mínimo, o número da Autorização de fornecimento, a descrição do 
objeto entregue, o preço unitário e o preço total do objeto entregue. 
17.3. A descrição dos itens entregues, os preços unitários e os preços totais devem coincidir com as informações 
constantes da Autorização de fornecimento, em qualquer hipótese.  
17.3.1. Caso por algum motivo, devidamente comprovado através de documentos, não seja possível emitir a nota 
fiscal conforme orientações, a empresa deverá entrar em contato com o setor de compras, imediatamente, após o 
recebimento da Autorização de fornecimento, com o objetivo de obter possíveis soluções para a problemática.  
17.4. No caso de irregularidades na emissão da nota fiscal, o setor de compras solicitará a correção do 
documento, momento em que o emissor da nota deverá atender as instruções, sob a pena de a nota fiscal ser 
recusada, não sendo processada, liquidada e paga.  
 
18.   DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018  
 
18.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e confidencialidade, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
18.2. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os 
dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
18.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Setor de Licitações, em até 2 (dois) dias do conhecimento, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
18.4. A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também 
no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle 
administrativo em geral; 
18.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de 
acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 
19.  QUANTO AOS DOCUMENTOS DA FASE PREPARATÓRIA 
 
19.1. O Documento de Formalização da Demanda – DFD e os demais documentos integrantes da fase 
preparatória foram elaborados e juntados aos autos em observância ao art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
encontrando-se regularmente arquivados no respectivo processo administrativo. 
 
20.  QUANTO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
20.1. Este Termo de Referência foi precedido de Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme exigido pelo art. 18, I 
e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. Os riscos e Mitigações estão previstos no ETP - Estudo Técnico Preliminar, 
realizado na fase interna do processo de planejamento da contratação, arquivado nos autos do processo em 
epígrafe. 
 
21.  DA ADOÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO 
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21.1. A adoção da modalidade pregão para a presente contratação decorre do enquadramento do objeto como 
aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no 
instrumento convocatório por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
21.2. Consideram-se bens comuns aqueles cujas características de qualidade, desempenho, funcionalidade, 
composição, dimensões, capacidade, acabamento, resistência ou demais atributos relevantes possam ser 
descritos de forma objetiva, sem necessidade de soluções técnicas individualizadas, projetos especiais ou critérios 
de avaliação predominantemente subjetivos. 
21.3. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 28, inciso I, o pregão como uma das modalidades de 
licitação e determina, no art. 29, que essa modalidade deve ser adotada sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais 
de mercado. 
21.4. Dessa forma, tratando-se de aquisição de bens disponíveis no mercado, passíveis de comparação objetiva 
entre os produtos ofertados e de julgamento com base em critérios previamente estabelecidos pela Administração, 
mostra-se juridicamente adequada a utilização da modalidade pregão. 
21.5. A escolha dessa modalidade também se mostra compatível com os princípios previstos no art. 5º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, especialmente os da legalidade, impessoalidade, igualdade, planejamento, transparência, 
eficiência, economicidade, competitividade, julgamento objetivo, razoabilidade e busca da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 
21.6. O pregão favorece a ampliação da competitividade por permitir a participação de fornecedores aptos a 
atender às especificações definidas pela Administração, submetendo-os a procedimento competitivo destinado à 
obtenção da melhor proposta, sem prejuízo da verificação da conformidade técnica dos produtos ofertados. 
21.7. A utilização do pregão também contribui para maior eficiência do procedimento licitatório, tendo em v ista a 
possibilidade de disputa por lances, negociação com o licitante mais bem classificado e análise objetiva das 
propostas, permitindo à Administração buscar condições mais vantajosas de contratação, observados os requisitos 
de qualidade e desempenho estabelecidos. 
21.8. A adoção da modalidade não decorre exclusivamente do valor estimado da contratação, mas principalmente 
da natureza comum do objeto, conforme disciplina estabelecida pela Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que o 
critério determinante para sua utilização é a possibilidade de definição objetiva dos padrões de desempenho e 
qualidade. 
21.9. Nesse contexto, a Administração deverá estabelecer no edital e em seus anexos especificações 
suficientemente claras, objetivas e precisas, de modo a permitir que os licitantes formulem propostas comparáveis 
entre si e que o julgamento seja realizado de forma impessoal e objetiva. 
21.10. A definição das especificações deverá preservar a competitividade, evitando exigências excessivas, 
desnecessárias ou direcionadoras, sem prejuízo da fixação de requisitos mínimos indispensáveis à obtenção do 
resultado pretendido pela Administração. 
21.11. O pregão poderá ser processado sob a forma eletrônica, conforme a disciplina legal, regulamentar e 
administrativa aplicável ao ente contratante, devendo a Administração observar, a forma de realização 
juridicamente cabível e devidamente justificada. 
21.12. Independentemente da forma adotada, deverão ser observadas as fases, procedimentos, critérios de 
julgamento, requisitos de habilitação, regras de negociação, recursos e demais disposições previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável. 
21.13. A adoção do pregão não afasta a necessidade de adequado planejamento da contratação, devendo o 
objeto estar suficientemente caracterizado, com definição das quantidades estimadas, condições de fornecimento, 
requisitos de qualidade, critérios de aceitação, obrigações das partes e demais elementos necessários à execução 
satisfatória do contrato. 
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21.14. A utilização da modalidade pregão também se mostra coerente com o objetivo de seleção da proposta apta 
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração, previsto no art. 11, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
21.15. Além disso, a competitividade inerente ao pregão contribui para evitar contratações com sobrepreço e para 
estimular a obtenção de melhores condições comerciais, em consonância com os objetivos previstos no art. 11 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.16. Quando o julgamento for realizado pelo critério de menor preço ou maior desconto, deverá ser preservada a 
compatibilidade da proposta com as especificações e exigências estabelecidas no edital, não sendo suficiente a 
apresentação do menor valor caso o produto ofertado não atenda às condições mínimas definidas pela 
Administração. 
21.17. Assim, a análise da proposta deverá considerar simultaneamente sua vantagem econômica e sua 
conformidade técnica, de modo a assegurar que a contratação não resulte apenas no menor dispêndio imediato, 
mas em solução adequada, funcional e compatível com a finalidade pública pretendida. 
21.18. A adoção do pregão mostra-se, portanto, adequada sempre que a contratação tiver por objeto bens ou 
serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por 
especificações usuais de mercado, observando-se o disposto nos arts. 6º, inciso XIII, 28, inciso I, 29 e 11 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
21.19. Diante dessas características, justifica-se a utilização da modalidade pregão como procedimento apto a 
assegurar ampla competição, julgamento objetivo, eficiência, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, sem prejuízo do cumprimento integral das demais exigências legais aplicáveis à contratação 
pública. 
 
23. MATRIZ DE ALOCAÇÃO E TRATAMENTO DE RISCOS 
23.1.A presente Matriz de Riscos tem por objetivo identificar, analisar e estabelecer medidas preventivas e 
corretivas para os principais riscos relacionados ao procedimento de contratação de empresa para fornecimento 
de materiais de limpeza e higienização, visando assegurar a adequada execução contratual, a continuidade dos 
serviços públicos, a qualidade dos produtos adquiridos e a aplicação eficiente dos recursos públicos. 
A gestão dos riscos observará os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da transparência e 
do interesse público, bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.2. IDENTIFICAÇÃO, ANÁLISE E TRATAMENTO DOS RISCOS 
Para fins desta matriz, os riscos foram classificados conforme a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial 
sobre a contratação, considerando-se baixo, médio ou alto. 
 

Nº Risco identificado Probabilidade Impacto Medidas preventivas e corretivas Responsável 

01 
Estimativa inadequada das 
quantidades de materiais 
de limpeza e higienização. 

Média Alto 

Realizar levantamento das 
necessidades das secretarias e 
setores municipais, considerando o 
consumo histórico, o número de 
usuários e a disponibilidade de 
estoque. Revisar as quantidades 
estimadas antes da contratação. 

Setor requisitante e 
setor de 
planejamento. 

02 

Pesquisa de preços 
insuficiente ou 
incompatível com os 
valores praticados no 

Média Alto 

Realizar pesquisa de preços com 
fontes diversificadas e idôneas, 
observando os parâmetros legais 
aplicáveis e a compatibilidade dos 

Setor de compras e 
licitações. 
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mercado. valores estimados com o mercado. 

03 
Especificação inadequada 
dos produtos no Termo de 
Referência. 

Média Alto 

Definir descrições claras, unidades 
de fornecimento, capacidade, 
composição e demais 
características necessárias, 
evitando exigências excessivas ou 
restritivas à competitividade. 

Setor requisitante e 
equipe de 
planejamento. 

04 
Atraso na entrega dos 
materiais contratados. 

Média Alto 

Estabelecer prazos e condições de 
entrega no Termo de Referência, 
acompanhar os pedidos e prever a 
aplicação das sanções cabíveis em 
caso de descumprimento 
injustificado. 

Fiscal e gestor do 
contrato, conforme 
suas atribuições. 

05 

Entrega de produtos em 
desacordo com as 
especificações, em 
quantidade inferior ou com 
qualidade inadequada. 

Média Alto 

Conferir os produtos no 
recebimento, verificando marca, 
descrição, quantidade, embalagem, 
validade, integridade e demais 
requisitos previstos. Recusar os 
itens irregulares e exigir sua 
substituição. 

Servidor 
responsável pelo 
recebimento e fiscal 
do contrato. 

06 

Fornecimento de produtos 
vencidos, com prazo de 
validade insuficiente ou 
embalagens danificadas. 

Média Alto 

Estabelecer requisitos de validade 
mínima, quando pertinentes, exigir 
embalagens íntegras e realizar 
inspeção no recebimento. 
Determinar a substituição dos 
produtos inadequados. 

Fiscal do contrato e 
responsável pelo 
recebimento. 

07 

Fornecimento de produtos 
sem registro, notificação ou 
regularização sanitária 
exigível, ou em desacordo 
com as normas aplicáveis. 

Baixa Alto 

Exigir o atendimento às normas 
sanitárias pertinentes, verificando a 
regularização dos produtos perante 
a autoridade competente quando 
exigível, além das informações 
obrigatórias nos rótulos. 

Fiscal do contrato e 
setor responsável 
pela conferência. 

08 

Descontinuidade do 
abastecimento de materiais 
essenciais aos serviços 
municipais. 

Média Alto 

Planejar as aquisições com 
antecedência, acompanhar os 
níveis de estoque, programar os 
pedidos e monitorar o cumprimento 
dos prazos de entrega. 

Secretarias 
requisitantes e setor 
de almoxarifado. 

09 

Falta de capacidade 
operacional ou financeira 
da empresa contratada 
para cumprir as obrigações 
assumidas. 

Média Alto 

Verificar os requisitos de habilitação 
previstos no edital, acompanhar o 
desempenho do fornecedor e 
adotar as providências 
administrativas cabíveis em caso de 
inadimplemento. 

Agente de 
contratação, equipe 
de apoio, gestor e 
fiscal, conforme 
suas atribuições. 

10 
Armazenamento 
inadequado dos materiais 

Média Médio 
Manter os produtos em local 
apropriado, ventilado e seguro, 

Setor de 
almoxarifado e 
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recebidos, com risco de 
deterioração, vazamentos 
ou perda de qualidade. 

observando as orientações dos 
fabricantes, as condições de 
armazenamento e a segregação de 
produtos incompatíveis. 

unidades 
recebedoras. 

11 

Divergências entre os 
quantitativos solicitados, 
entregues, recebidos e 
faturados. 

Média Alto 

Conferir as autorizações de 
fornecimento, notas fiscais, 
quantidades entregues e registros 
de 

 

 

24. DA INDICAÇÃO DE MARCAS DE REFERÊNCIA  
 

24.1. Para os itens com marca de referência, visa apenas, nos termos do artigo 41, inciso I, alínea “d” quando a 
descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de determinada marca ou 
determinado modelo aptos a servir apenas como referência; não se trata da indicação e aceitação somente de 
produtos da marca, e sim da indicação de marcas como referência, sendo aceitas todas as ofertas relativas a bens 
similares ou equivalentes. 
Entretanto, o próprio dispositivo legal admite, em seu inciso I, alínea “d”, a indicação de marca ou modelo 
específico quando necessária para atender às necessidades da Administração e houver justificativa técnica 
prévia, senão vejamos:  
Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá excepcionalmente:  
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:  
(...)  
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de 
determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência. 
 

São João da Mata, 15 de outubro de 2026. 
 
 

ROSEMEIRE EUNICE VIEIRA NEGRÃO 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 
 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2026 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2026 
SESSÃO PÚBLICA DIA: 29/10/2026 às 09h01min  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA/MG 
 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO QTDE. UNID. 
MARCA 

REFERÊNC
IA 

VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1.  

ÁGUA SANITÁRIA DESTINADA À 
DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES, 
AMBIENTES, HORTIFRUTÍCOLAS E 
ALVEJAMENTO DE ROUPAS, CONTENDO 
HIPOCLORITO DE SÓDIO COMO PRINCÍPIO 
ATIVO, TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2,0% E 
2,5% (P/P). PRODUTO REGISTRADO NA 
ANVISA, EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE 
DE 1 LITRO, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE, MODO DE USO E 
PRECAUÇÕES. 

2000 LITRO 

QBOA 
MARINA 

YPÊ 
TRIEX 

 

  

2.  

ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL ANTISSÉPTICO 70% 
(70° INPM), INDICADO PARA HIGIENIZAÇÃO 
DAS MÃOS, COM AÇÃO BACTERICIDA 
COMPROVADA, CONTENDO AGENTES 
HIDRATANTES, EMBALAGEM DE 500 ML COM 
VÁLVULA PUMP, REGISTRO NA ANVISA, 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

500 
FR 500 

ML 
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3.  

ÁLCOOL ETÍLICO LÍQUIDO 70% (70° INPM), 
INDICADO PARA DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES E HIGIENIZAÇÃO EM GERAL, 
EMBALAGEM DE 1 LITRO, REGISTRADO NA 
ANVISA, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. 

500 
FR 

1000 
ML 

   

4.  

AMACIANTE DE ROUPAS LÍQUIDO 
CONCENTRADO, BIODEGRADÁVEL, 
DESTINADO AO AMACIAMENTO DE TECIDOS, 
PROPORCIONANDO MACIEZ E PERFUME 
AGRADÁVEL. EMBALAGEM DE 2 LITROS, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E REGISTRO/NOTIFICAÇÃO JUNTO 
AO ÓRGÃO COMPETENTE, QUANDO 
EXIGIDO. 

100 
EMB. 2 

LT. 
   

5.  

APARELHO DE BARBEAR DESCARTÁVEL, 
COM DUAS LÂMINAS EM AÇO INOXIDÁVEL, 
FITA LUBRIFICANTE, CABO ANATÔMICO EM 
PLÁSTICO COM SUPERFÍCIE 
ANTIDERRAPANTE, USO INDIVIDUAL, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 
 

500 
UNIDA

DE 
   

6.  

AROMATIZADOR DE AMBIENTES EM 
AEROSSOL, FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, 
EMBALAGEM MÍNIMA DE 360 ML, COM 
VÁLVULA SPRAY, INDICADO PARA 
ELIMINAÇÃO DE ODORES E PERFUMAÇÃO 
DE AMBIENTES. PRODUTO CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, LOTE, 
VALIDADE E INSTRUÇÕES DE USO. 

800 
EMB. 

360 ML 
   

7.  

BALDE CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE DE ALTA RESISTÊNCIA, 
CAPACIDADE DE 12 LITROS, COM ALÇA 
METÁLICA GALVANIZADA OU EM ALUMÍNIO 
RESISTENTE, DESTINADO À LIMPEZA EM 
GERAL. 

300 
UNIDA

DE 
   

8.  

BORRIFADOR SPRAY 550ML:  PULVERIZADOR 
MANUAL TIPO SPRAY, CAPACIDADE DE 550 
ML, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
RESISTENTE A PRODUTOS QUÍMICOS DE 
LIMPEZA, COM GATILHO ANATÔMICO E 
REGULAGEM DO JATO ENTRE NÉVOA E JATO 
CONTÍNUO. 

100 
UNIDA

DE 
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9.  

CAIXA ORGANIZADORA 12 LITROS 
CAIXA ORGANIZADORA CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE RESISTENTE, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 12 LITROS, 
COM TAMPA E TRAVAS LATERAIS DE 
FECHAMENTO, EMPILHÁVEL. 
 

50 
UNIDA

DE 
   

10.  

CAIXA ORGANIZADORA 20 LITROS 

CAIXA ORGANIZADORA CONFECCIONADA EM 

PLÁSTICO TRANSPARENTE RESISTENTE, 

CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 LITROS, 

COM TAMPA E TRAVAS LATERAIS DE 

FECHAMENTO, EMPILHÁVEL. 

50 
UNIDA

DE 
   

11.  

CAIXA ORGANIZADORA 58 LITROS  
CAIXA ORGANIZADORA CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE RESISTENTE, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 58 LITROS, 
COM TAMPA E TRAVAS LATERAIS DE 
FECHAMENTO, EMPILHÁVEL. 

30 
UNIDA

DE 
   

12.  

COADOR DE CAFÉ - TAMANHO M 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% 
ALGODÃO, COSTURAS REFORÇADAS, CABO 
EM ARAME GALVANIZADO OU AÇO INOX, 
TAMANHO M, REUTILIZÁVEL E LAVÁVEL. 

150 
UNIDA

DE 
   

13.  

COADOR DE CAFÉ INDUSTRIAL TAMANHO G 
COADOR DE CAFÉ EM ALGODÃO 100%, 
TAMANHO G, COM APROXIMADAMENTE 20 
CM DE ALTURA E 12 CM DE LARGURA, 
INDICADO PARA USO INDUSTRIAL. 

150 
UNIDA

DE 
   

14.  

DESINFETANTE LÍQUIDO PARA USO GERAL, 
COM AÇÃO BACTERICIDA COMPROVADA, 
INDICADO PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO 
DE PISOS, PAREDES, BANHEIROS E 
SUPERFÍCIES LAVÁVEIS. PRODUTO 
REGISTRADO NA ANVISA, FRAGRÂNCIAS 
DIVERSAS, EMBALAGEM DE 2 LITROS, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, LOTE, VALIDADE E MODO DE 
USO. 

2000 FR. 2 L    

15.  

DETERGENTE LÍQUIDO CONCENTRADO PARA 
LAVAGEM DE LOUÇAS, BIODEGRADÁVEL, 
COM TENSOATIVO ANIÔNICO, EFICIENTE NA 
REMOÇÃO DE GORDURAS, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
EMBALAGEM DE 500 ML, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, LOTE, 

2000 
FR. 500 

ML 

YPÊ 
LIMPOL 

MINUANO 
MARINA 
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VALIDADE E REGISTRO NA ANVISA. 

16.  

DISPENSER DE PAREDE PARA 
DETERGENTE/SABONETE LÍQUIDO 
DISPENSER DE PAREDE COM VÁLVULA TIPO 
PUMP, CAPACIDADE ENTRE 500 ML E 1.000 
ML, COR BRANCA. 

100 
UNIDA

DE 
   

17.  

DISPENSER PARA COPOS COM BOTÃO 
(SISTEMA PUSH) 
DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS 
COM SISTEMA DE ACIONAMENTO POR 
BOTÃO (PUSH), PERMITINDO A LIBERAÇÃO 
INDIVIDUAL DE COPOS. FABRICADO EM 
PLÁSTICO RESISTENTE (ABS OU MATERIAL 
DE DESEMPENHO EQUIVALENTE), PRÓPRIO 
PARA USO INSTITUCIONAL, COM ESTRUTURA 
REFORÇADA E FIXAÇÃO EM PAREDE. 
COMPATÍVEL COM COPOS DESCARTÁVEIS 
DE 200 ML, GARANTINDO AJUSTE ADEQUADO 
E DISTRIBUIÇÃO CONTROLADA. NÃO SERÃO 
ACEITOS PRODUTOS FRÁGEIS, SEM 
SISTEMA DE BOTÃO OU COM 
FUNCIONAMENTO IRREGULAR DE 
LIBERAÇÃO DOS COPOS. 

50 
UNIDA

DE 
   

18.  

DISPENSER PARA PAPEL INTERFOLHADO 
DISPENSER PARA PAPEL INTERFOLHADO, 
COR BRANCA, CAPACIDADE MÍNIMA PARA 
1.000 FOLHAS, INDICADO PARA TOALHAS DE 
PAPEL PARA MÃOS. 

100 
UNIDA

DE 
   

19.  

ESCOVA PARA LAVAGEM DE ROUPAS, BASE 
EM MADEIRA TRATADA OU PLÁSTICO DE 
ALTA RESISTÊNCIA, FORMATO OVAL, 
CERDAS SINTÉTICAS EM NYLON DE MÉDIA 
RIGIDEZ, SEM CABO, RESISTENTE AO USO 
CONTÍNUO. 

150 
UNIDA

DE 
   

20.  

ESCOVA PARA MAMADEIRA E BICO 
ESCOVA PARA LIMPEZA DE MAMADEIRA E 
BICO, COM CERDAS MACIAS E FLEXÍVEIS EM 
NYLON, FORMATO OVAL, COMPRIMENTO 
ENTRE 25 CM E 29 CM. POSSUI ESCOVA 
AUXILIAR ACOPLADA AO CABO. CABO EM 
POLIPROPILENO E CERDAS EM NYLON. 
 

40 
UNIDA

DE 
   

21.  

ESPONJA DE LÃ DE AÇO, NÃO ABRASIVA, 
COM TEXTURA MACIA, UNIFORME E DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. PRODUTO ISENTO DE 
SINAIS DE OXIDAÇÃO, FERRUGEM OU 
IMPUREZAS, INDICADO PARA LIMPEZA LEVE 

800 
PT 08 
UNID. 

BOM 
BRILL 

ASSOLAN  
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E POLIMENTO DE SUPERFÍCIES DELICADAS, 
SEM CAUSAR RISCOS OU DANOS. 

22.  

ESPONJA PARA LIMPEZA EM GERAL, 
MATERIAL EM ESPUMA E FIBRA SINTÉTICA, 
FORMATO RETANGULAR, DUPLA FACE, 
ABRASIVIDADE MÉDIA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 
110 MM DE COMPRIMENTO, 75 MM DE 
LARGURA E 20 MM DE ESPESSURA. 

1500 
UNIDA

DE 
   

23.  

FILME PVC ADERENTE, TRANSPARENTE, 
ESTICÁVEL, INDICADO PARA CONSERVAÇÃO 
E PROTEÇÃO DE ALIMENTOS. MEDIDAS: 28 
CM X 30 M. 

100 ROLO    

24.  
FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ 
DESCARTÁVEL, Nº 103, 100% CELULOSE. 

150 
PT 30 
UNID 

   

25.  

FLANELA PARA LIMPEZA E REMOÇÃO DE PÓ, 
CONFECCIONADA EM 100% ALGODÃO, COM 
ACABAMENTO EM OVERLOCK. MEDIDAS 
MÍNIMAS: 31 X 44 CM. COR LARANJA. 

200 
UNIDA

DE 
   

26.  
FÓSFOROS PARA COZINHA, CAIXA COM 40 
PALITOS INCENDIÁVEIS 

100 

PT 
COM 

10 
CAIXA

S 

   

27.  

GUARDANAPO DE PAPEL FOLHA SIMPLES, 
BRANCO, 100% CELULOSE VIRGEM, MACIO E 
DE ALTA ABSORÇÃO. MEDIDAS MÍNIMAS: 23 
X 22 CM. 

800 
PT 50 
UNID 

   

28.  

ISQUEIRO DESCARTÁVEL, CORPO EM 
PLÁSTICO RESISTENTE, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 7,5 CM, COM SISTEMA DE 
ACENDIMENTO MANUAL E GÁS EMBUTIDO. 

120 
UNIDA

DE 
   

29.  

LIMPA PISOS 
PRODUTO PARA REMOÇÃO DE SUJEIRAS E 
CROSTAS EM SUPERFÍCIES CERÂMICAS, 
INCLUINDO PISOS, AZULEJOS E REJUNTES. 
GALÃO DE 5 LITROS  

400 
GALÃO 

DE 5 
LITROS 

   

30.  

LIMPA VIDROS 
PRODUTO LIMPADOR PARA VIDROS DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, INDICADO PARA 
REMOÇÃO DE SUJEIRAS E MARCAS, 
PROPORCIONANDO ACABAMENTO SEM 
RESÍDUOS. 
EMBALAGEM: 500 ML. 

250 
EMB.50

0 ML 
   

31.  

LIMPADOR INSTANTÂNEO LIMPA PEDRA 
LIMPADOR INSTANTÂNEO PARA REMOÇÃO 
DE SUJEIRAS E INCRUSTAÇÕES EM PEDRAS 
E PISOS RÚSTICOS (NÃO ESMALTADOS). 

800 
EMB. 2 
LITROS 
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EMBALAGEM: 2 LITROS. 

32.  

LIMPADOR INSTANTÂNEO LIMPEZA PESADA 
LIMPADOR DILUÍVEL PARA LIMPEZA PESADA 
DE SUPERFÍCIES LAVÁVEIS, COMO 
COZINHAS, BANHEIROS, PISOS E AZULEJOS. 
EMBALAGEM: 500 ML. 

800 
EMB.50

0 ML 
   

33.  

LIMPADOR MULTIUSO INSTANTÂNEO 
LIMPADOR MULTIUSO PARA USO 
DOMÉSTICO, INDICADO PARA LIMPEZA 
GERAL DE SUPERFÍCIES LAVÁVEIS, COM 
AROMAS DIVERSOS. 
EMBALAGEM: 500 ML. 

1800 
EMB.50

0 ML 
   

34.  

LUSTRA MÓVEIS 
EMULSÃO CREMOSA PERFUMADA PARA 
APLICAÇÃO EM MÓVEIS E SUPERFÍCIES 
LISAS, COM AROMAS DIVERSOS. FRASCO 
COM 200 ML. 

100 
UNIDA

DE 
   

35.  

LUVAS DE LÁTEX PARA LIMPEZA (TAMANHOS 
P, M, G E GG) 
LUVA PARA LIMPEZA CONFECCIONADA EM 
LÁTEX DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
INTERIOR 100% ALGODÃO, ANATÔMICA, 
RESISTENTE E DURÁVEL, COM PALMA 
ANTIDERRAPANTE. TAMANHOS CONFORME 
SOLICITAÇÃO NO PEDIDO (P, M, G E GG). 

600 PAR    

36.  

MULTI INSETICIDA SPRAY 
INSETICIDA AEROSSOL À BASE DE ÁGUA, 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 380 ML, 
INDICADO PARA CONTROLE DE MOSQUITOS 
(INCLUSIVE AEDES AEGYPTI), MOSCAS, 
BARATAS, FORMIGAS E ARANHAS. PRODUTO 
COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

120 
EMB. 

380 ML 
   

37.  

PÁ DE LIXO PEQUENA COM CABO 
PÁ PARA LIXO DE USO DOMÉSTICO, EM 
METAL ZINCADO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 21 X 20 CM 
E CABO DE MADEIRA COM COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 60 CM. 

50 
UNIDA

DE 
   

38.  

PÁ DE LIXO SEM CABO 
PÁ COLETORA DE RESÍDUOS, SEM CABO, 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO RESISTENTE 
(OU MATERIAL EQUIVALENTE DURÁVEL), 
COM BASE RÍGIDA E BORDA FRONTAL RETA 
PARA FACILITAR A COLETA DE SUJEIRAS 
SÓLIDAS DURANTE A VARRIÇÃO. LEVE, DE 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E ARMAZENAMENTO. 
INDICADA PARA USO EM LIMPEZA DE 

50 
UNIDA

DE 
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AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS, 
DOMÉSTICOS, ESCOLARES E 
INSTITUCIONAIS. 

39.  

PANO DE CHÃO ALVEJADO 
PANO DE CHÃO ALVEJADO, DUPLO, LAVADO, 
RESISTENTE E DE ALTA ABSORÇÃO, EM 
CORES ESCURAS OU XADREZ, NÃO SENDO 
ACEITA A COR BRANCA. MEDIDAS MÍNIMAS: 
50 X 75 CM. 

1000 
UNIDA

DE 
   

40.  
PANO DE LIMPEZA MULTIUSO EM TNT, ROLO 
COM 60 UNIDADES, MEDIDAS DE CADA PANO 
28 X 40 CM. 

100 
UNIDA

DE 
   

41.  

PANO DE PRATO FELPUDO 
PANO DE PRATO FELPUDO, BRANCO, 100% 
ALGODÃO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
BAINHA. MEDIDAS MÍNIMAS: 65 X 43 CM. 

800 
UNIDA

DE 
   

42.  

PAPEL ALUMÍNIO 
PAPEL ALUMÍNIO PARA USO DOMÉSTICO, 
LARGURA DE 30 CM E COMPRIMENTO DE 4 
METROS. 

120 
ROLO 
4 MT 

   

43.  

PAPEL HIGIÊNICO 
PAPEL HIGIÊNICO EM ROLO DE 30 METROS X 
10 CM, FOLHA DUPLA, BRANCO, PRODUZIDO 
COM FIBRAS CELULÓSICAS DE ALTA 
QUALIDADE, NEUTRO, MACIO E PICOTADO. 
EMBALAGEM COM 4 UNIDADES.  

3000 
PC. 4 
UNID 

   

44.  

PAPEL HIGIÊNICO INSTITUCIONAL EM ROLO, 
FOLHA SIMPLES, COM 300 METROS. 
PRODUZIDO COM 100% CELULOSE VIRGEM 
(NÃO RECICLADO), COR BRANCA, GOFRADO, 
FRAGRÂNCIA NEUTRA. EM CONFORMIDADE 
COM AS NORMAS ABNT NBR 15464-9, NBR 
15134, NBR NM-ISO 2470 E NBR 15004. 
EMBALAGEM COLETIVA RESISTENTE COM 8 
ROLOS. 

200 
PC. 8 
UNID 

   

45.  

PAPEL TOALHA EM ROLO, BRANCO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 100% FIBRAS 
CELULÓSICAS, FOLHA DUPLA, PICOTADO. 
EMBALAGEM COM 2 ROLOS, CONTENDO DE 
50 A 55 TOALHAS POR ROLO. MEDIDA MÍNIMA 
DE CADA FOLHA: 20 X 20 CM. 

1200 
PC. 02 
UNIDA

DE 
   

46.  

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO 2 DOBRAS 
(SLIM) 
PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, 2 DOBRAS, 
LINHA SLIM, FOLHA DUPLA, BRANCO, 
PRODUZIDO COM 100% FIBRAS 
CELULÓSICAS VIRGENS, DE ALTA 

3000 

EMBAL
AGEM 
COM 
1.000 

UNIDA
DES. 
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QUALIDADE, MACIO E COM ALTA ABSORÇÃO. 
PRODUTO INDICADO PARA USO EM 
DISPENSERS DE SECAGEM DE MÃOS. 
NÃO SERÃO ACEITOS PRODUTOS 
RECICLADOS, DE BAIXA GRAMATURA OU 
BAIXA ABSORÇÃO. MEDIDAS APROXIMADAS 
DA FOLHA: 20 X 20,5 CM. EMBALAGEM COM 
1.000 UNIDADES. 

 

47.  

PEDRA SANITÁRIA SÓLIDA, 
APROXIMADAMENTE 25 G, ACONDICIONADA 
EM PLÁSTICO TRANSPARENTE, COM 
SUPORTE PARA FIXAÇÃO EM BACIA 
SANITÁRIA, FRAGRÂNCIAS DIVERSAS. 
. 

1200 
UNIDA

DE 
   

48.  
PILHA ALCALINA AA, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO PEQUENO.  

2000 
UNIDA

DE 
   

49.  
PILHA ALCALINA AAA, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO PALITO.  

2000 
UNIDA

DE 
   

50.  
PILHA ALCALINA TIPO C, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO MÉDIO.  

800 
UNIDA

DE 
   

51.  
PILHA ALCALINA TIPO D, 1,5 V, NÃO 
RECARREGÁVEL, TAMANHO GRANDE. 

300 
UNIDA

DE 
   

52.  
PRENDEDOR DE ROUPAS EM MADEIRA, 

PACOTE COM 36 UNIDADES. 
50 

PC 36 
UNID 

   

53.  
RODINHO PARA PIA EM PLÁSTICO, MEDIDAS 
APROXIMADAS DE 21 X 15 X 3 CM. 

20 
UNIDA

DE 
   

54.  

RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA (40 CM) 
RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA COM ROSCA, COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 1,20 M, SUPORTE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 40 CM, COM BORRACHA 
DUPLA. INDICADO PARA LIMPEZA DE PISOS E 
SUPERFÍCIES LISAS. 

200 
UNIDA

DE 
   

55.  

RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA (60 CM) 
RODO COM CABO DE MADEIRA 
PLASTIFICADA COM ROSCA, COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 1,20 M, SUPORTE PLÁSTICO DE 
APROXIMADAMENTE 60 CM, COM BORRACHA 
DUPLA. INDICADO PARA LIMPEZA DE PISOS E 
SUPERFÍCIES LISAS. 

200 
UNIDA

DE 
   

56.  

RODO COM CABO PLÁSTICO (40 CM) 
RODO COM CABO DE PLÁSTICO COM ROSCA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,20 M, SUPORTE 
PLÁSTICO DE APROXIMADAMENTE 40 CM, 

200 
UNIDA

DE 
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COM BORRACHA DUPLA. INDICADO PARA 
PISOS E SUPERFÍCIES LISAS. 

57.  

RODO COM CABO PLÁSTICO (60 CM) 
RODO COM CABO DE PLÁSTICO COM ROSCA, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,20 M, SUPORTE 
PLÁSTICO DE APROXIMADAMENTE 60 CM, 
COM BORRACHA DUPLA. INDICADO PARA 
PISOS E SUPERFÍCIES LISAS. 

200 
UNIDA

DE 
   

58.  

RODO DE ALUMÍNIO 120 CM RODO DE 
ALUMÍNIO 120 CM 
RODO DE ALUMÍNIO EXTRA REFORÇADO, 
LARGURA DE 120 CM, COM CABO DE 
APROXIMADAMENTE 150 CM, INDICADO 
PARA LIMPEZA DE GRANDES ÁREAS. 
 

150 
UNIDA

DE 
   

59.  

RODO ESPONJA ABRASIVA PARA LIMPEZA 
DE PISOS E AZULEJOS COM CABO 1,20 M 
RODO DE LIMPEZA COM ESPONJA ABRASIVA 
NAS CORES VERDE E AMARELA, INDICADO 
PARA REMOÇÃO DE SUJEIRAS EM PISOS, 
AZULEJOS E SUPERFÍCIES LAVÁVEIS. BASE 
EM ESPONJA DE ALTA DENSIDADE COM 
FACE ABRASIVA. 
CABO COM APROXIMADAMENTE 1,20 M, EM 
MATERIAL RESISTENTE (METAL OU 
ALUMÍNIO). 

200 
UNIDA

DE 
   

60.  

SABÃO EM BARRA NEUTRO 
SABÃO EM BARRA NEUTRO, GLICERINADO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, ASPECTO SÓLIDO, 
TESTADO DERMATOLOGICAMENTE. 
EMBALAGEM COM 5 UNIDADES. 

200 
PCTE 

05 
UNID 

YPÊ 
MINUANO 

ASSIM 
 

  

61.  

SABÃO EM PÓ AZUL GRANULADO 
SABÃO EM PÓ GRANULADO COM AÇÃO 
AMACIANTE E ALTO PODER DE DISSOLUÇÃO. 
COMPOSIÇÃO COM TENSOATIVOS, AGENTES 
BIODEGRADÁVEIS, PERFUME, PIGMENTO E 
DEMAIS COMPONENTES. EMBALAGEM DE 
800 G. 

1200 
EMB. 
800G 

OMO 
TIXAN  
YPÊ 

BRILHANT
E 

  

62.  

SABONETE LÍQUIDO COM DISPENSADOR 
SABONETE LÍQUIDO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM FRASCO 
DE 500 ML COM DISPENSADOR. 

250 
FR 500 

ML 
   

63.  

SABONETE LÍQUIDO GALÃO 5 LITROS 
SABONETE LÍQUIDO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ACONDICIONADO EM GALÃO DE 
5 LITROS. 

200 
GL 5 

LITROS 
   

64.  SACO PLÁSTICO PARA LIXO 100 LITROS 3000     
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SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 100 LITROS, MEDIDAS 
APROXIMADAS 75 X 105 CM, APLICAÇÃO EM 
COLETA DE RESÍDUOS. PRODUTO 
BIODEGRADÁVEL, CONFORME NORMA ABNT 
NBR 9191. PEDIDO DE AMOSTRA. UNIDADE 
DE FORNECIMENTO: KG.  
PEDIR AMOSTRA 

KG 

65.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 15 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 15 LITROS, COR PRETA, 
APLICAÇÃO EM COLETA DE RESÍDUOS. 
PRODUTO CONFORME ABNT NBR 9191. 
PEDIDO DE AMOSTRA. 

1200 KG    

66.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 20 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 20 LITROS, COR PRETA, 
APLICAÇÃO EM COLETA DE RESÍDUOS. 
PRODUTO CONFORME ABNT NBR 9191. 
PEDIDO DE AMOSTRA.  

1200 KG    

67.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 30 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 30 LITROS, COR PRETA, 
MEDIDAS APROXIMADAS 59 X 62 CM. 
CONFORME NORMA ABNT NBR 9191. PEDIR 
AMOSTRA 

1200 
 
 

KG 
   

68.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 50 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 50 LITROS, COR PRETA, 
MEDIDAS APROXIMADAS 63 X 80 CM. 
CONFORME NORMA ABNT NBR 9191. PEDIR 
AMOSTRA 

1200 
 

KG 
   

69.  

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 60 LITROS 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
CAPACIDADE DE 60 LITROS, COR PRETA, 
APLICAÇÃO EM COLETA DE RESÍDUOS. 
PRODUTO CONFORME ABNT NBR 9191. 
PEDIDO DE AMOSTRA. 

1000 
 

KG 
   

70.  

SACO PLÁSTICO PICOTADO 3 KG 
SACO PLÁSTICO PICOTADO PARA 
ACONDICIONAMENTO E CONGELAMENTO DE 
ALIMENTOS, CAPACIDADE DE 3 KG, MEDIDAS 
APROXIMADAS 23 X 37 CM. ROLO COM 50 
UNIDADES. 

100 ROLO    

71.  
SACO PLÁSTICO PICOTADO 5 KG 
SACO PLÁSTICO PICOTADO PARA 
ACONDICIONAMENTO E CONGELAMENTO DE 

80 ROLO    
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ALIMENTOS, CAPACIDADE DE 5 KG, MEDIDAS 
APROXIMADAS 28 X 40 CM. ROLO COM 50 
UNIDADES. 

72.  
SUPORTE PARA BOTIJÃO DE GÁS 
SUPORTE PARA BOTIJÃO DE GÁS EM INOX, 
DIÂMETRO APROXIMADO DE 30 CM. 

10 
UNIDA

DE 
   

73.  

SUPORTE PARA PAPEL HIGIÊNICO ROLO 300 
M 
SUPORTE PARA PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO 
300 METROS, FABRICADO EM PLÁSTICO ABS 
RESISTENTE, COM SISTEMA DE ABERTURA E 
FECHAMENTO POR CHAVE OU SIMILAR. 

50 UNID    

74.  

VÁLVULA REGULADORA DE GÁS P13 
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO PARA 
BOTIJÃO DE GÁS P13, COM CERTIFICAÇÃO 
DO INMETRO, INDICADA PARA CONTROLE 
SEGURO DE SAÍDA DE GÁS. 

30 
UNIDA

DE 
   

75.  

VASSOURA DE PALHA DE MILHO COM CABO 
REFORÇADO 
VASSOURA DE PALHA DE MILHO NATURAL, 
DE BOA QUALIDADE, COM AMARRAÇÃO 
FIRME E REFORÇADA, INDICADA PARA 
LIMPEZA DE AMBIENTES INTERNOS E 
EXTERNOS. CABO EM MADEIRA RESISTENTE, 
LIXADO E SEM FARPAS, COM COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 1,50 M, FIXAÇÃO REFORÇADA 
ENTRE O CABO E A VASSOURA, 
PROPORCIONANDO MAIOR DURABILIDADE. 

200 
UNIDA

DE 
   

76.  

VASSOURA DE PELO SINTÉTICO 30 CM – 
REFORÇADA 
VASSOURA PARA PISO COM CERDAS EM 
PELO SINTÉTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
DENSAS E FIRMEMENTE FIXADAS. BASE EM 
MADEIRA MACIÇA OU PLÁSTICO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, COM LARGURA MÍNIMA DE 30 
CM. CABO PLASTIFICADO OU REVESTIDO, 
CONFECCIONADO EM MADEIRA OU METAL 
RESISTENTE, COM COMPRIMENTO MÍNIMO 
DE 1,50 M, SISTEMA DE FIXAÇÃO 
REFORÇADO E ROSQUEÁVEL, GARANTINDO 
MAIOR RESISTÊNCIA AO USO CONTÍNUO. 

300 
UNIDA

DE 
   

77.  

VASSOURA DE PIAÇAVA Nº 05 – 
REFORÇADA 
VASSOURA COM CERDAS 100% PIAÇAVA 
NATURAL, Nº 05, DE ALTA RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE, INDICADA PARA LIMPEZA 
PESADA. BASE REFORÇADA EM MADEIRA DE 

1200 
UNIDA

DE 
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BOA QUALIDADE. CABO EM MADEIRA 
RESISTENTE, LIXADO E SEM FARPAS, COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,50 M, FIXAÇÃO 
REFORÇADA ENTRE A BASE E O CABO. 

78.  

VASSOURA DE NYLON TIPO ULTRA/MASTER 
– REFORÇADA 
VASSOURA COM CERDAS DE NYLON DE 
ALTA QUALIDADE, MACIAS, VOLUMOSAS E 
RESISTENTES AO DESGASTE. BASE EM 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA OU 
POLIPROPILENO REFORÇADO, COM 
LARGURA APROXIMADA DE 30 CM. CABO EM 
MADEIRA PLASTIFICADA OU METAL COM 
PINTURA ANTICORROSIVA, COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,50 M, SISTEMA 
DE ENCAIXE ROSQUEÁVEL E REFORÇADO, 
PROPORCIONANDO MAIOR DURABILIDADE E 
RESISTÊNCIA AO USO FREQUENTE. 

180 
UNIDA

DE 
   

79.  

VASSOURA PARA VASO SANITÁRIO 
VASSOURA SANITÁRIA COM SUPORTE, CABO 
EM PLÁSTICO RESISTENTE E CERDAS EM 
NYLON, INDICADA PARA LIMPEZA DE VASOS 
SANITÁRIOS. 

100 
UNIDA

DE 
   

80.  

RODO TIPO BUCHA (LAVA PISOS/AZULEJOS) 
RODO TIPO BUCHA COM ESPONJA, 
INDICADO PARA LAVAGEM DE PISOS E 
AZULEJOS. 

60 
UNIDA

DE 
   

81.  

COLHER DESCARTÁVEL REFORÇADA PARA 
REFEIÇÃO 
COLHER DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO, 
FABRICADA EM POLIPROPILENO (PP) DE 
ALTA RESISTÊNCIA, REFORÇADA, COM BOA 
RIGIDEZ ESTRUTURAL, RESISTENTE À 
FLEXÃO DURANTE O USO. COR BRANCA, 
COMPRIMENTO APROXIMADO DE 15 CM A 16 
CM. NÃO SERÃO ACEITOS PRODUTOS 
FRÁGEIS, DE BAIXA ESPESSURA, 
RECICLADOS OU SEM PADRÃO DE 
RESISTÊNCIA PARA USO ALIMENTAR. NÃO 
SERÃO ACEITOS PRODUTOS EM ACRÍLICO, 
FRÁGEIS OU SEM REFORÇO ESTRUTURAL. 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. NÃO SERÃO 
ACEITOS PRODUTOS FRÁGEIS, RECICLADOS 
OU SEM PADRÃO DE RESISTÊNCIA 
ALIMENTAR. 
 

2000 

PCT 
COM 

50 
UNIDA
DES. 

   

82.  COPO BAIXO COM TAMPA 100 ML (COPINHO 1500 PCT    
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PARA MOLHOS, PATÊ E SOBREMESAS) 
COPO BAIXO DESCARTÁVEL COM TAMPA, 
CAPACIDADE DE 100 ML, FABRICADO EM 
POLIPROPILENO (PP) DE ALTA RESISTÊNCIA, 
ATÓXICO E APROPRIADO PARA USO 
ALIMENTAR. PRODUTO COM ESTRUTURA 
REFORÇADA E TAMPA COM ENCAIXE FIRME, 
GARANTINDO VEDAÇÃO ADEQUADA E 
SEGURANÇA NO TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO DE MOLHOS, PATÊS E 
SOBREMESAS. NÃO SERÃO ACEITOS 
PRODUTOS FRÁGEIS, DE BAIXA ESPESSURA 
OU COM VEDAÇÃO INADEQUADA. 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES. 
 

COM 
100 

UNIDA
DES. 

 

83.  

CUMBUCA DE ISOPOR REFORÇADA SEM 
TAMPA 
CUMBUCA DESCARTÁVEL EM EPS (ISOPOR) 
DE ALTA DENSIDADE, REFORÇADA, 
RESISTENTE A LÍQUIDOS E ALIMENTOS 
QUENTES, DIÂMETRO APROXIMADO DE 15 
CM, SEM TAMPA, COR BRANCA. EMBALAGEM 
COM 20 UNIDADES. 

500 

PCT 
COM 

20 
UNIDA
DES. 

   

84.  

GARFO DESCARTÁVEL REFORÇADO PARA 
REFEIÇÃO 
GARFO DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO, 
FABRICADO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO 
(PP) REFORÇADO, ALTA RESISTÊNCIA 
MECÂNICA, COR BRANCA, COMPRIMENTO 
APROXIMADO DE 15,5 CM. NÃO SERÃO 
ACEITOS PRODUTOS EM ACRÍLICO, FRÁGEIS 
OU SEM REFORÇO ESTRUTURAL. 
EMBALAGEM COM 50 UNIDADES. NÃO SERÃO 
ACEITOS PRODUTOS FRÁGEIS, RECICLADOS 
OU SEM PADRÃO DE RESISTÊNCIA 
ALIMENTAR.  

2000 

PCT 
COM 

50 
UNIDA
DES. 

   

85.  

MARMITEX DE ISOPOR REFORÇADO COM 
TAMPA 
MARMITEX EM ISOPOR EPS DE ALTA 
DENSIDADE, REFORÇADO, COM TAMPA 
AJUSTÁVEL, DIMENSÕES APROXIMADAS DE 
18,7 X 18,7 X 6,5 CM, CAPACIDADE DE 750 ML, 
RESISTENTE A VAZAMENTOS E VARIAÇÕES 
DE TEMPERATURA. EMBALAGEM COM 20 
UNIDADES. 

800 

PCT 
COM 

20 
UNIDA
DES. 

   

86.  
PRATO DE ISOPOR REFORÇADO 
DESCARTÁVEL 

5000 
PCT 
COM 
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PRATO DESCARTÁVEL EM EPS (ISOPOR) DE 
ALTA DENSIDADE, REFORÇADO, COR 
BRANCA, DIÂMETRO APROXIMADO DE 23 CM, 
RESISTENTE PARA REFEIÇÕES COMPLETAS 
E ALIMENTOS QUENTES. EMBALAGEM COM 
25 UNIDADES. NÃO SERÃO ACEITOS 
PRODUTOS FRÁGEIS OU DE BAIXA 
GRAMATURA 

25 
UNIDA
DES. 

87.  

PRATO PLÁSTICO DESCARTÁVEL 
REFORÇADO 
PRATO DESCARTÁVEL EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO (PP) REFORÇADO, COR 
BRANCA, DIÂMETRO APROXIMADO DE 23 CM, 
COM MAIOR RIGIDEZ E RESISTÊNCIA PARA 
REFEIÇÕES. EMBALAGEM COM 25 
UNIDADES. 

1000 

PCT 
COM 

25 
UNIDA
DES. 

   

88.  

SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO REFORÇADO 
PARA PIPOCA E LANCHES (8 X 14 CM) 
SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO REFORÇADO, 
RESISTENTE À GORDURA E UMIDADE LEVE, 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 8 X 14 CM. 
EMBALAGEM COM 500 UNIDADES. 

500 

PCT 
COM 
500 

UNIDA
DES. 

   

89.  

SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO REFORÇADO 
PARA PIPOCA E LANCHES (8 X 16 CM) 
SACO DE PAPEL MONOLÚCIDO REFORÇADO, 
RESISTENTE À GORDURA E UMIDADE LEVE, 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 8 X 16 CM. 
EMBALAGEM COM 500 UNIDADES. 
 

500 

PCT 
COM 
500 

UNIDA
DES. 

   

90.  

SACOLA PLÁSTICA REFORÇADA COM ALÇA 
SACOLA PLÁSTICA TIPO SUPERMERCADO, 
COM ALÇA REFORÇADA, FABRICADA EM 
POLIETILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, COR 
BRANCA, TAMANHO APROXIMADO DE 25 X 16 
CM, ADEQUADA PARA TRANSPORTE DE 
CARGAS LEVES A MODERADAS. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: KG. 

1500 KG    

91.  

SAQUINHO PLÁSTICO PARA CHUP-CHUP 
REFORÇADO 
SAQUINHO PLÁSTICO RESISTENTE PARA 
CHUP-CHUP, COM ESPESSURA REFORÇADA, 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 5 X 23 CM. 
EMBALAGEM COM 1.000 UNIDADES. 

100 

PCT 
COM 
1.000 

UNIDA
DES. 

   

92.  

SAQUINHO REFORÇADO PARA CACHORRO-
QUENTE 
SAQUINHO PLÁSTICO REFORÇADO PARA 
CACHORRO-QUENTE, RESISTENTE A 

2000 

PCT 
COM 
100 

UNIDA
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GORDURA E MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS, 
MEDIDAS APROXIMADAS DE 25 X 14 CM. 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES. 

DES. 

93.  

COPO DESCARTÁVEL PARA ÁGUA, 
CAPACIDADE NOMINAL DE 200 ML, 
CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO OU 
POLIESTIRENO ATÓXICO, TRANSPARENTE 
OU BRANCO, RESISTENTE, ACONDICIONADO 
EM PACOTES COM 100 UNIDADES, 
ATENDENDO ÀS NORMAS TÉCNICAS 
APLICÁVEIS. 

5000 
PCT 
100 

UNID 
   

94.  

COPO DESCARTÁVEL PARA CAFÉ, 
CAPACIDADE NOMINAL DE 50 ML, 
CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO OU 
POLIESTIRENO ATÓXICO, RESISTENTE, 
ACONDICIONADO EM PACOTES COM 100 
UNIDADES. 

500 
PCT 
100 

UNID 
   

TOTAL POR EXTENSO:   

 
A empresa: ............................................ Declara que: 
 
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 
dos produtos em embalagens adequadas. 
2. A validade da proposta é de: 60 (sessenta) dias. 
3. Que não incide nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021. 
4. Que o prazo de início da entrega do objeto será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo I, deste edital 
a contar do recebimento, por parte da contratada, da Autorização de Fornecimento ou documento similar. 
Ademais, tem ciência de que todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não 
atenda às especificações constantes do Termo de Referência do referido Edital ou apresente qualidade 
incompatível com as exigências estabelecidas. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS 
DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ___/2026 
 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA 
E HIGIENIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG. 
 
Aos ____ dias do mês de ___________________ de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de São João da 
Mata/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 17.935.206/0001-06, situada na Rua Maria José de Paiva, 546, Centro de 
São João da Mata (MG) o DD. Rosemiro de Paiva Muniz, Prefeito Municipal de  São João da Mata (MG), nos 
termos da Lei de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e suas 
alterações e das demais normas legais aplicáveis, bem como o Decreto Municipal n° 006, de 03 de janeiro de 
2024, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para registro de preços Nº 
019/2026, por deliberação da pregoeira do município, resolve registrar os preços para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG., tendo sido os referidos Preços oferecidos pela 
empresa  ________________________________ estabelecida à ___________________________, n.º ________, 
bairro ________________,  na cidade de __________________, inscrita no CNPJ sob o n.º 
_____________________, I.E. ______________________, representada neste ato, pelo Sr. (a) 
____________________, portador de R.G. n.º _________________ e CPF n.º __________________ e cuja 
proposta foi classificada em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, EM 
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG..   
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
I - A presente ata de registro de preços terá a validade de 01 (um) ano a contar de sua assinatura e publicação no 
PNCP, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
II - A Prefeitura Municipal de São João da Mata (MG) não se obriga a adquirir o objeto licitado exclusivamente pelo 
Registro de Preços, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos 
da legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da detentora. 
III – Caso seja firmado contrato em decorrência da presente ata de registro de preços, o mesmo vigerá pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura e publicação no PNCP. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 
I – Os Preços ofertados pelas empresas signatárias da presente ata de registro de preços são os constantes dos 
seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico Para registro de Preços de nº 
019/2026. 
II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021, assim como as cláusulas e condições constantes do edital de Pregão Eletrônico para registro de preços 
nº 019/2026 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso independentemente de transcrição. 
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III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no Pregão 
Eletrônico Para Registro de Preços de nº 019/2026 pelas empresas detentoras da Presente ATA, as quais também 
a integram. 
 

Item Quant. Um Descrição Marca e 
modelo 

Valor 
Unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

       

       

   

 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
I - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme necessidade do Município, nos termos da 
Autorização de Fornecimento emitida pelo setor de compras. 
II - O local da entrega, em cada fornecimento, será em locais pré-determinados pela administração, conforme 
consta do Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
I - São obrigações da Contratante: 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
III - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
IV - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
V - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
VI - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
VII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
II - Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes  no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, modelo e fabricante; 
III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
IV - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
V - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
VI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
VII - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
VIII - Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela fiscalização, os 
produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos, avarias, desconformidades ou incorreções em relação às 
especificações exigidas. 
IX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante.  
X - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.  
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116).  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
 
I – O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, até o 30º (trigésimo) dia 
útil posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais e mediante a entrega dos produtos, em 
consonância com a Ordem de Fornecimento, requisição ou documento equivalente, efetuados pelo Departamento 
competente, e depois de atestado pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da 
Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
I - A detentora da presente ata de registro de preços deverá executar o objeto contratado obedecendo às 
especificações discriminadas no Termo de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas 
Secretarias demandantes. 
II - A detentora da presente ata de registro de preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante 
a vigência desta ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu 
vencimento. 
III - Caso a qualidade dos produtos entregues não corresponda às especificações exigidas no Edital, no Termo de 
Referência ou na proposta aceita, o produto poderá ser recusado, devendo a detentora providenciar sua 
substituição, correção ou complementação no prazo fixado pela fiscalização, observadas as regras de 
recebimento, garantia técnica e substituição previstas no Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
IV - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante o recebimento da Autorização de Fornecimento, a qual 
poderá ser enviada através de e-mail ou aplicativo de mensagens, devendo dela constar: a data, o valor unitário 
do produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável. 
V - Os produtos deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas-fiscais. 
VI - As empresas detentoras da presente ata poderão, facultativamente, aceitar acréscimos superiores a vinte e 
cinco por cento, dentro do prazo de validade do registro. 
VII - A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Nona desta Ata de 
Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme 
rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
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CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
I - Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município e suas secretarias poderão sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades do edital e as previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 . 
II - O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  
a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação;  
c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 
referido Art. 155;  
d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;  
e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  
f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
III - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I – A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, revisada ou extinta, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 82 a 86 e art. 124, bem como as condições estabelecidas no edital 
e seus anexos. 
II – Os valores registrados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis durante sua vigência, 
admitida, contudo, a revisão destinada ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente 
pactuado, mediante requerimento formal do detentor da ata, devidamente instruído com documentação 
comprobatória idônea e demonstração analítica da efetiva ocorrência de fato superveniente extraordinário que 
impacte os custos da execução do objeto. 
III – A revisão dos valores registrados poderá ocorrer em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato superveniente que eleve os custos da contratação, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações necessárias, observadas as disposições da legislação aplicável. 
IV – Caberá ao órgão gerenciador acompanhar permanentemente a evolução dos preços praticados no mercado, 
promovendo pesquisas e avaliações periódicas destinadas à verificação da manutenção da vantajosidade dos 
valores registrados. 
V – Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará o detentor da Ata de Registro de Preços para negociar a redução dos valores registrados 
aos níveis praticados pelo mercado. 
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VI – Caso o detentor da Ata de Registro de Preços não aceite reduzir os valores registrados aos níveis praticados 
pelo mercado, poderá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, desde que a 
comunicação formal ocorra antes da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente, e sejam devidamente comprovadas as razões apresentadas. 
VII – Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o detentor da Ata comprovar a 
impossibilidade de execução nas condições originalmente pactuadas, poderá ser concedida revisão dos valores 
registrados, visando à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
VIII – Não serão admitidos pedidos genéricos de revisão, desacompanhados de comprovação objetiva, nem 
alegações fundadas exclusivamente em inflação ordinária, expectativas de mercado, oscilações previsíveis de 
preços ou variações normais do setor econômico envolvido. 
IX – A extinção do registro poderá ocorrer nas hipóteses previstas na legislação aplicável, mediante processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I - Os recursos necessários ao atendimento das despesas, no ano corrente, correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

035 02.01.04.122.0030.20990000.3.3.90.30.00 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS - MATERIAL 
DE CONSUMO  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
I - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art. 
140, da Lei Federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 
II - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140, II, “a” e “b”, da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I – A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 
e nas demais normas aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços, observados os princípios do contraditório, 
ampla defesa, motivação e devido processo administrativo, quando cabíveis. 
II – O registro do detentor da Ata poderá ser extinto, mediante ato formal do órgão gerenciador, nas seguintes 
hipóteses: 
a) descumprimento das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços; 
b) não retirada ou não aceitação da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento equ ivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) inexecução total ou parcial das obrigações assumidas; 
d) recusa injustificada em reduzir os valores registrados, quando comprovadamente superiores aos praticados no 
mercado; 
e) prática de atos de fraude, declaração falsa, comportamento inidôneo ou qualquer conduta incompatível com a 
manutenção da Ata de Registro de Preços; 
f) superveniência de sanção administrativa que impeça a contratação com a Administração Pública; 
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g) falência, dissolução da sociedade, perda das condições de habilitação ou superveniência de situação que 
comprometa a capacidade de execução das obrigações assumidas; 
h) razões de interesse público devidamente justificadas e motivadas pela Administração. 
III – O detentor da Ata poderá solicitar a extinção do registro de preços mediante requerimento formal, 
devidamente fundamentado e acompanhado da comprovação da ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato 
superveniente que inviabilize o cumprimento das obrigações assumidas. 
III.1 – A solicitação de extinção do registro deverá ocorrer antes da emissão da Autorização de Fornecimento, Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente relacionado à obrigação afetada. 
IV – A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer: 
a) unilateralmente pela Administração, nas hipóteses legalmente previstas; 
b) consensualmente, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
c) por decisão judicial ou arbitral, na forma da legislação vigente. 
V – A extinção da Ata de Registro de Preços deverá ser formalmente motivada e reduzida a termo no respectivo 
processo administrativo. 
VI – A extinção da Ata de Registro de Preços não gera, por si só, direito à indenização em favor do detentor do 
registro, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas e os direitos decorrentes de obrigações já regularmente 
executadas. 
VII – A comunicação dos atos relacionados à extinção do registro será realizada preferencialmente por meio 
eletrônico, admitida a utilização de publicação no Diário Oficial ou outro meio oficial de divulgação quando 
necessário. 
VIII – A extinção da Ata de Registro de Preços não prejudicará as obrigações decorrentes de instrumentos 
contratuais já formalizados e em execução, os quais permanecerão regidos pelas disposições próprias do 
respectivo contrato e pela legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
I - Integram esta ata, o edital do Processo Administrativo n. º 115/2026 modalidade Pregão Eletrônico – Sistema de 
Registro de Preços n. º 019/2026, seus anexos e as propostas das empresas classificadas no certame. 
II - Fica eleito o foro da Comarca de Silvianópolis, Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo a Lei Federal 14.133/2021, e sua alterações, e demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
 
E, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, firmam a presente ata de registro 
de preços por meio de assinatura eletrônica/digital, nos termos da legislação vigente, reconhecendo como válidos 
todos os seus efeitos jurídicos. 

 São João da Mata (MG), data da assinatura eletrônica. 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG 
Contratante 

Rosemiro de Paiva Muniz - Prefeito Municipal 
Assinado digitalmente 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ: 
Contratada 

Assinado digitalmente 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO N° ___/2026 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, DECORRENTE DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA (MG) POR INTERMÉDIO DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL E A 
EMPRESA........................................ 
 
Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE  SÃO JOÃO DA MATA (MG), inscrito no CNPJ sob o n° 
17.935.206/0001-06, com sede administrativa na Rua Maria José de Paiva, 546, Centro de São João da Mata 
(MG) o DD. Rosemiro de Paiva Muniz, Prefeito Municipal de  São João da Mata (MG), doravante chamado apenas 
MUNICÍPIO, e de outro lado a empresa .............., inscrita no CNPJ Nº ......... e inscrição estadual......., neste ato 
chamada apenas CONTRATADA, têm entre si como justo e acertado o presente Contrato para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO 
ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG., em conformidade com o processo licitatório 
nº. 115/2026, pregão eletrônico para registro de preços nº. 019/2026 e seus anexos, sob a regência da Lei 
14.133/2021, e alterações posteriores, e que se regerá pelas seguintes condições: 
 
1.0 DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 
 
1.1   A CONTRATADA se obriga perante ao MUNICÍPIO a fornecer-lhe comercialmente o 
objeto constante do termo de referência do instrumento convocatório, com as características e quantidades 
indicadas no termo de referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 019/2026 conforme Quadro Resumo das 
Propostas a que corresponde este pacto. 
1.2   O fornecimento dos produtos relacionados no termo de referência deverá ser executado 
na forma prevista no termo de referência, mediante recebimento da Autorização de Fornecimento. 
1.3             Os Produtos deverão ser transportados conforme requisitos mínimos previstos no termo 
de referência.  
1.4   A CONTRATADA obriga-se a manter a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar o MUNICÍPIO, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 
1.5    A Empresa contratada para o fornecimento do objeto do presente instrumento, obrigar-
se, ainda, a: 
1.5.1   Fornecer os bens licitados nas quantidades solicitadas pela Contratante, mediante 
requisição, Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente, até o limite dos 
quantitativos registrados, devendo os produtos atender integralmente às especificações exigidas, sob pena de 
rejeição pela Administração; 
1.5.2    Fornecer à Licitadora as competentes notas fiscais referentes ao fornecimento efetuado 
em conformidade com a solicitação do Contratante; 
1.5.3   Utilizar exclusivamente produtos de boa qualidade e que atendam as normas técnicas 
vigentes, existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do objeto desta licitação para o escorreito atendimento às 
necessidades da Administração; 
1.5.4                     Responsabilizar-se por todas as consequências advindas do fornecimento de produtos 
defeituosos, avariados, incompatíveis com as especificações exigidas, inadequados ao uso pretendido, sem 
garantia, sem acessórios indispensáveis, sem documentação técnica ou irregularmente acondicionados. 
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1.5.5   Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com pessoas 
envolvidas na execução do fornecimento, que não terão vínculo empregatício com a licitadora; 
1.5.6    Assumir a total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham causar ao patrimônio da licitadora ou a terceiros, quando da execução do fornecimento, 
objeto deste instrumento; 
1.5.7    Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões até o limite fixado 
no artigo 125 da Lei 14.133/21.  
1.5.8     A Contratada deverá adotar, durante a entrega dos produtos, todas as cautelas 
necessárias à segurança de seus empregados, prepostos, servidores municipais, terceiros e bens públicos, 
responsabilizando-se por eventuais danos causados durante o transporte, descarga, movimentação ou entrega 
dos equipamentos 
 
2.0 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1   Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem assim para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, com todos os Seus Anexos, os seguintes documentos: 
 
 a- Pregão eletrônico para registro de preços nº 019/2026 e seus anexos. 
 b- Proposta da CONTRATADA, e 
 c- Ata de Registro de Preços. 
 
2.2   Os Documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 
 
3.0 DA VIGÊNCIA 
 
3.1   O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação, conforme o art. 105 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
4.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
4.1   O objeto contratual será recebido provisoriamente pelo MUNICÍPIO, mediante termo 
assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação. 
4.2   O MUNICÍPIO disporá no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que se der o 
recebimento provisório, para a verificação da qualidade e quantidade dos produtos fornecidos e consequente 
aceitação e rejeição. 
4.3   O MUNICÍPIO, reserva-se o direito de não aceitar o objeto em desacordo com o previsto 
no ato convocatório, podendo extinguir o contrato, nos termos do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 
2021. 
4.4   Uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, o 
fornecimento será recebido definitivamente, mediante termo assinado pelas partes. 
 
5.0     DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
5.1    Se o licitante ou contratado que descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às 
penalidades estabelecidas na Lei 14.133/2021. 
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5.2    Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021. 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o 
processo de contratação ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
5.3.     Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticados as condutas descritas alíneas b,c,d,e,f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 
iv) Multa; 
1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021; 
2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
5.4    A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
5.5    Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
5.6    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
5.7    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
5.8    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
5.9    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
5.10    Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
5.11    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
5.12    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato  
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160). 
5.13    O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
5.14    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
5.15    Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
5.16    O recurso de que trata o art. 156 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
5.17    Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
5.18    O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
6.0     DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1.      O Pagamento pela execução do objeto decorrentes da presente contratação, será 
efetuado, Pela Prefeitura Municipal de São João da Mata (MG), por processo legal, observada a Proposta 
Comercial apresentada. 
6.2.     O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em 
no prazo estipulado no Termo de Referência.  
6.3.     Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
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6.4.     A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das 
obrigações da Contratada, observando a quantidade, o objeto solicitado, a qualidade e o atendimento do Contrato. 
6.5.     Os preços contratados poderão ser revisados, por acordo das partes, sempre que 
cabalmente se verificar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
6.6.     A Prefeitura Municipal, no seu setor competente, verificará o exato cumprimento das 
obrigações da Contratada, observando a relação do objeto entregue quanto à quantidade, à qualidade e ao 
atendimento do Contrato. 
 
7.0     DO REGIME E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
7.1   Os produtos a serem adquiridos deverão ser entregues pela CONTRATADA diretamente 
nas repartições ou setores da Prefeitura Municipal de São João da Mata (MG), entrega imediata e entrega 
parcelada, conforme Ordem de Fornecimento de Material – OFM, Requisições ou documentos equivalentes.  
7.2   O MUNICÍPIO não aceitara o material contratado que estiver em desacordo com o 
ANEXO I do Edital, com a necessária Ordem de Fornecimento de Material – OFM, Requisição ou documento 
equivalente.  
7.3   A execução do presente instrumento poderá tanto compreender a aquisição dos produtos 
na ordem de 25% menor que a previsão em relação anexa, (Anexo I do Edital) como 25% maior que a mesma 
relação. 
7.4   Os produtos que a Contratada está obrigada a fornecer será de forma parcelada, 
conforme requisite o MUNICÍPIO.    
7.5   A inobservância do prazo estipulado neste Contrato, ocasionará a aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
7.6   A Prefeitura Municipal de  São João da Mata (MG)  não aceitará o objeto licitado que 
estiver em desacordo com o ANEXO I, não cabendo ao contratado qualquer espécie de indenização. 
7.7   Subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção, 
garantia, segurança, adequação e conformidade dos produtos fornecidos 
 
8.0   DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 
8.1.     O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses 
previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observados os princípios da legalidade, 
interesse público, economicidade, eficiência e manutenção das condições inicialmente pactuadas. 
8.2.     As alterações contratuais poderão ocorrer, dentre outras hipóteses legalmente admitidas, 
para: 
8.2.1.     Modificação das especificações, quantitativos, métodos, prazos ou forma de execução do 
objeto, visando melhor adequação técnica aos objetivos da contratação; 
8.2.2.     Acréscimos ou supressões quantitativas do objeto contratado, observados os limites 
estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
8.2.3.     Adequação da execução contratual em razão de fatos supervenientes, exigências 
técnicas, administrativas ou legais surgidas durante a execução do contrato; 
8.2.4.     Prorrogação dos prazos de execução ou vigência, quando legalmente admitida e 
devidamente justificada. 
8.3.     As alterações contratuais deverão ser formalizadas mediante termo aditivo, observadas 
as exigências legais, regulamentares e orçamentárias aplicáveis. 
8.4.     A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao objeto contratado, observados os limites legais aplicáveis. 
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8.5.     O Município acompanhará permanentemente a execução contratual e a compatibilidade 
dos valores contratados com os preços praticados no mercado, podendo adotar as medidas administrativas 
necessárias à preservação da vantajosidade da contratação. 
8.6.     Os pedidos de alteração contratual deverão ser formalmente apresentados pela 
Contratada, acompanhados da documentação comprobatória pertinente, para análise técnica, jurídica e 
deliberação da autoridade competente. 
8.7.     A formalização de alterações contratuais dependerá de autorização da autoridade 
competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.0     DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
9.1.     O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser concedido 
nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente 
comprovada a ocorrência de fato superveniente, extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências 
incalculáveis que impacte significativamente os custos da execução contratual. 
9.2.     O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apresentado pela 
Contratada perante o setor competente do Município, acompanhado da documentação comprobatória suficiente à 
demonstração do desequilíbrio alegado. 
9.3.     A solicitação deverá conter, no mínimo: 
9.3.1.     Exposição detalhada dos fatos que motivaram o pedido; 
9.3.2.     Demonstração objetiva do impacto econômico-financeiro ocorrido; 
9.3.3.     Memória de cálculo detalhada; 
9.3.4.     Planilhas comparativas de custos; 
9.3.5.     Documentos fiscais, índices oficiais e demais elementos comprobatórios pertinentes. 
9.4.     Caberá à Contratada demonstrar de forma inequívoca a efetiva ocorrência do 
desequilíbrio econômico-financeiro, não sendo suficiente mera alegação genérica de aumento de custos, variação 
de mercado ou redução de margem de lucro. 
9.5.     Não serão admitidos pedidos de revisão relativos a fatos previsíveis, oscilações ordinárias 
de mercado, erros de dimensionamento da proposta, aumento de custos decorrentes de má gestão empresarial ou 
situações atribuíveis exclusivamente à Contratada. 
9.6.     A análise do pedido será realizada pela Administração Municipal, com apoio dos setores 
técnico e jurídico competentes, podendo ser solicitados documentos complementares, diligências ou 
esclarecimentos adicionais. 
9.7.     O deferimento ou indeferimento do pedido deverá ser formalmente motivado, com 
apresentação da respectiva análise técnica, jurídica e memória de cálculo, quando cabível. 
9.8.     O protocolo do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não autoriza a suspensão da 
execução contratual, permanecendo a Contratada obrigada ao cumprimento integral das obrigações assumidas 
até decisão administrativa final. 
9.9.     O reequilíbrio econômico-financeiro, quando deferido, será formalizado mediante termo 
aditivo, produzindo efeitos na forma definida pela Administração, observadas as disposições legais aplicáveis. 
 
10.0   DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
10.1   A presente contratação é vinculada ao edital do pregão eletrônico para registro de preços 
nº 019/2026 e processo administrativo nº 115/2026. 
 
11.0     DAS MARCAS PATENTES E LICENÇAS 
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11.1   A CONTRATADA é a única responsável por eventuais infrações a direitos de uso de 
marcas, patentes, licenças, desenhos industriais, direitos autorais ou outros direitos de propriedade intelectual 
relacionados aos produtos fornecidos, responsabilizando-se por todos os custos, indenizações, royalties, 
encargos, demandas administrativas ou judiciais e demais despesas decorrentes, sem qualquer ônus para o 
Município. 
 
12.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1   As despesas decorrentes da execução do presente instrumento correrão por conta de 
dotações próprias, vigentes do presente exercício: 
 

Reduzido Dotação Descrição da Dotação 

035 02.01.04.122.0030.20990000.3.3.90.30.00 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS - MATERIAL 
DE CONSUMO  

 
13.0    DOS CASOS DE EXTINÇÃO 
 
13.1.     O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. 
13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, dentre outros legalmente previstos: 
13.2.1.     O descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais, especificações, projetos, 
prazos ou obrigações assumidas; 
13.2.2.     A paralisação injustificada da execução contratual; 
13.2.3.     A lentidão na execução do objeto que comprometa sua conclusão nos prazos 
estabelecidos; 
13.2.4.     A perda das condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório; 
13.2.5.     A decretação de falência, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada, quando 
pessoa física; 
13.2.6.     Razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade competente; 
13.2.7.     A ocorrência de caso fortuito ou força maior regularmente comprovados que inviabilizem a 
execução contratual; 
13.2.8.     As demais hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.3.     A extinção do contrato poderá ocorrer: 
13.3.1.    Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
13.3.2.     De forma consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 
Administração; 
13.3.3.     Por conciliação, mediação ou comitê de resolução de disputas, quando admitidos 
contratualmente; 
13.3.4.     Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral; 
13.3.5.     Por decisão judicial. 
13.4.     A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo administrativo. 
13.5.     Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada terá 
direito: 
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13.5.1.     À devolução da garantia, quando exigida; 
13.5.2.     Aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; 
13.5.3.     Ao ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados; 
13.5.4.     Ao pagamento dos custos de desmobilização, quando devidamente comprovados. 
13.6.     A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências previstas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e demais consequências previstas no contrato e na legislação vigente. 
13.7.     A Contratada poderá pleitear a extinção do contrato nas hipóteses previstas no §2º do art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as formalidades legais aplicáveis. 
13.8.     O termo de extinção contratual deverá ser precedido de relatório circunstanciado 
contendo, conforme o caso: 
13.8.1.     Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.8.2.     Relação dos pagamentos efetuados e eventualmente pendentes; 
13.8.3.     Apuração de multas, penalidades ou indenizações cabíveis; 
13.8.4.     Avaliação dos prejuízos eventualmente suportados pelas partes; 
13.8.5.     Indicação das providências necessárias à continuidade administrativa do objeto, quando 
pertinente. 
13.9.     A extinção do contrato não afastará a aplicação das penalidades eventualmente cabíveis, 
nem eximirá a Contratada das responsabilidades civis, administrativas, técnicas ou legais decorrentes da 
execução contratual, na forma da legislação vigente. 
 
14.0    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1   A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao 
MUNICÍPIO ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando o 
MUNICÍPIO de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
14.2   Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei 14.133/2021, que regulam as licitações 
e contratos promovidos pela Administração Pública e toda legislação civil-administrativa pertinente. 
 
15.0   DA TOLERÂNCIA 
 
15.1   Se qualquer das partes contratantes, em benefício de outra, permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou seus 
anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e 
condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 
16.0   DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1    Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
17.0     DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
17.1    Não haverá exigência de garantia contratual da execução do presente instrumento.  
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18.0    DA PUBLICAÇÃO 
18.1    Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
19.0     DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI Nº 
13.709/20) 
 
19.1     As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 
de agosto de 2018). 
19.2     O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterá a execução contratual, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
19.3    A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 
19.4    A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 
a que tenha acesso para fins distintos da execução do objeto especificado no instrumento contratual. 
19.5    Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da 
Prefeitura do Município de São João da Mata, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 
19.6     A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 
dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que 
causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a Prefeitura do Município de São João da Mata 
está exposta. 
19.7    A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, 
assumindo o compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados. 
19.8    A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
19.9    A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de 
tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Prefeitura do Município de São João da Mata 
para as finalidades pretendidas neste contrato. 
 
20.0    DO FORO 
 
20.1   Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Silvianópolis (MG), para dirimir 
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
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   E, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, firmam o 
presente contrato por meio de assinatura eletrônica/digital, nos termos da legislação vigente, reconhecendo como 
válidos todos os seus efeitos jurídicos. 
 

    São João da Mata (MG), data da assinatura eletrônica. 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG 
Contratante 

Rosemiro de Paiva Muniz - Prefeito Municipal 
Assinado digitalmente 

 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ: 

Contratada 
Assinado digitalmente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA-MG. Aviso de Licitação. Pregão 

Eletrônico – Sistema de Registro de Preços n° 019/2026. Processo Administrativo n° 115/2026. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA 

MATA/MG.. O edital na íntegra encontra-se disponível no sítio eletrônico 

www.saojoaodamata.mg.gov.br, na plataforma eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br e no 

PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas. Maiores informações poderão ser obtidas através do 

setor de licitações pelo telefone (35) 9 9976-6437 ou pelo e-mail: licitacao@saojoaodamata.mg.gov.br. 

A sessão pública ocorrerá às 09h01min do dia 29 de outubro de 2026 na plataforma eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. São João da Mata (MG), 15 de outubro de 2026. Rosemiro de 

Paiva Muniz - Prefeito Municipal. 
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